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1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço nº: SGA nº 108/2017
Período: 01/01/2017 a 31/07/2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Cultura do Estado da Bahia (Secult)

Finalidade:
Executar  a  política  governamental  destinada a  apoiar  a  cultura,
preservar a memória e o patrimônio cultural do Estado e promover
o desenvolvimento da radiodifusão cultural e educativa.

Endereço:

Praça Tomé de Souza, Palácio Rio Branco, s/n, Centro.
CEP: 40.020-010
Telefones: 71-3103-3405/9
e-mail: dg.cultura@cultura.ba.gov.br

Dirigente máximo: Antônio Jorge Portugal
Cargo: Secretário
Período da gestão: 01/01/2017 a 31/07/2017

Denominação: Fundo de Cultura da Bahia - FCBA
Dirigente: Antônio Jorge Portugal
Cargo: Secretário (Gestor)
Período da gestão: 01/01/2017 a 31/07/2017

Denominação: Diretoria Geral da Secult (DG)
Dirigente: Fernando de Oliveira Hughes Filho
Cargo: Diretor Geral
Período da gestão: 01/01/2017 a 31/07/2017

Denominação: Superintendência de Promoção Cultural (SUPROCULT)
Dirigente: Alexandre Freitas Simões 
Cargo: Superintendente de Promoção Cultural
Período da gestão: 01/01/2017 a 31/07/2017

Denominação: Superintendência  de  Desenvolvimento  Territorial  da  Cultura
(SUDECULT)

Dirigente: Elissandro Silva Magalhães
Cargo: Superintendente
Período da gestão: 01/01/2017 a 31/07/2017

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
3

Ref.1955055-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
D

A
X

N
D

Q
5

mailto:dg.cultura@cultura.ba.gov.br


Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)
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3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a  Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017 e com o Ato nº
049/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e de acordo  com
a Ordem de Serviço nº  SGA nº  108/2017, expedida pela 6ª Coordenadoria de Controle
Externo,  foi  realizado  a  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira da Diretoria Geral (DG) e do Fundo de Cultura da Bahia (FCBA), referente ao
período de 01/01/2017 a 31/07/2017.

A Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da  Secretaria
de  Cultura  do  Estado  da  Bahia  -  Secult, foi  selecionada  para  exame  considerando  a
ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é lastreada por  critérios de
materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a
regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia indicada
no Manual de Auditoria deste Tribunal,  em conformidade com as Normas de Auditoria
Governamental  (NAG´s)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,  compreendendo:  a)
planejamento dos trabalhos; b) constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas; e c) verificação da
observância às normas aplicáveis.

Utilizamos  os  critérios  de  materialidade,  risco  e  relevância,  os  fatores  indicativos  de
fragilidades, inexistência ou inadequação dos controles internos e falhas relacionadas à
estrutura organizacional e ao desempenho do Órgão, para a definição das áreas a serem
examinadas in loco, destacadas a seguir:

• Orçamentária;
• Financeira; 
• Jurídica.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

•  levantamento de informações no sistema FIPLAN;
•  levantamento de informações no sistema MIRANTE/TCE;
•  exame dos processos de pagamento e conferência de cálculos.
•  exame de convênios; e
• acompanhamento dos achados das auditorias anteriores.
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4.1 Fontes de Critério

As principais fontes de critério utilizadas auditoria foram:

• Constituições Federal e Estadual;
• Lei Complementar Federal no 101/2000 – Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei  Federal  no 4.320/1964  –  Estatui  Normas  Gerais  de  Direito  Financeiro  para

elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal  no 8.666/1993 – Regulamenta o art.  37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública;

• Lei Federal no 10.520/2002 - Institui a modalidade de Pregão;
• Lei Complementar Estadual no 005/1991 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do

Estado Bahia;
• Lei Estadual no 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial e de

material do Estado;
• Lei Estadual nº 7.015/1996 -  Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para

financiamento de projetos culturais;
• Lei Estadual no 9.433/2005 – Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos

pertinentes  a  obras,  serviços,  compras,  alienações  e  locações  no  âmbito  dos
Poderes do Estado da Bahia;

• Lei Estadual no 10.549/2006 – Modifica a estrutura organizacional da Administração
Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei Estadual no 10.955/2007 – Modifica a estrutura organizacional e de cargos em
comissão  da  Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual,  disciplina  o
Fundo Financeiro  da  Previdência  Social  dos Servidores Públicos  do Estado da
Bahia e o Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia, em
observância ao art. 249, da Constituição Federal de 1988;

• Lei Estadual no 13.468/2015 - Institui o Plano Plurianual da Administração Pública
Estadual, para o período de 2016-2019;

• Lei  Estadual  nº  13.563/2016 -  Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2017;

• Lei Estadual no 13.602/2016 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o
exercício financeiro de 2017;

• Decreto  Estadual  no 7.919/2001  –  Institui  o  Sistema  Integrado  de  Material,
Patrimônio e Serviços – SIMPAS, no âmbito da Administração Pública Estadual;

• Decreto Estadual nº 9.266/2004 - Institui o Sistema de Informações Gerenciais de
Convênios e Contratos – SICON;

• Decreto Estadual  no 9.461/2005 – Dispõe sobre a classificação de material para
fins de controle do orçamento público, de apropriação contábil da despesa e de
administração patrimonial do Estado;
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• Decreto Estadual nº 12.901/2011 – Aprova o Regulamento do Programa Estadual
de Incentivo ao Patrocínio Cultural – FAZCULTURA;

• Decreto Estadual nº 14.845/2013 - Aprova o Regulamento do Fundo de Cultura da
Bahia;

• Resolução Estadual nº 781/2004 - Dispõe sobre as Normas para Preenchimento e
Encaminhamento da Prestação de Contas de Recursos Recebidos para Aplicação,
Desenvolvimento e Execução de Projeto Cultural aprovado no Âmbito do Programa
Estadual de Incentivo à Cultura – FAZCULTURA;

• Resolução Estadual nº 003/2005 - Dispõe sobre as Normas para Preenchimento e
Encaminhamento da Prestação de Contas de Recursos Recebidos para Aplicação,
Desenvolvimento e Execução de Projeto Cultural Aprovado no Âmbito do Fundo de
Cultura da Bahia; 

• Resolução Estadual nº 155/2012 - Dispõe sobre os critérios para apresentação,
inscrição e avaliação de projetos no Programa Estadual de Incentivo ao Patrocínio
Cultural;

• Resolução TCE nº 144/2013 - Estabelece normas e procedimentos para o controle
externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres destinados à
descentralização de recursos estaduais;

• Resolução TCE nº 192/2014 - Dispõe sobre normas para prestações de contas
pelos  responsáveis  por  Unidades  Jurisdicionadas  da  Administração  Direta  e
Indireta Estadual para fins de julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado da
Bahia;

• Resolução TCE no 160/2016 – Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas
do Estado para o exercício de 2017; e

• Princípios de Contabilidade.

4.2 Limitação de Escopo

No transcurso dos nossos trabalhos não nos foram impostas limitações  no tocante  ao
escopo e ao método utilizado em nossos exames.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Secult, no período de Janeiro a Julho de 2017, apresentamos a seguir os
comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes pela auditoria.

5.1 Controle Interno

5.1.1 Morosidade na análise das prestações de contas por parte da Secult 

Durante a análise dos Convênios selecionados para exame, identificou-se que a Secult
não  analisou  nenhum  dos  processos  de  prestações  de  contas  arrolados  a  seguir,
deixando de emitir parecer quanto a regularidade e cumprimento das respectivas metas.
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Registre-se que a  prestação de contas parcial refere-se a cada uma das parcelas dos
recursos liberados e  que,  nos termos do Art.  20  do Decreto  Estadual  nº  9.266/2004,
quando a liberação de recursos for em três parcelas ou mais, a terceira parcela ficará
condicionada a aprovação da prestação de contas da primeira e assim sucessivamente.
Constatou-se, no entanto, que a média de atraso na análise das prestações de contas
realizadas pela Secult é de 70 dias para prestações de contas parciais, conforme ilustra o
demonstrativo a seguir.

Tabela 01 – Prestação de Contas Parcial sem Análise 
Em R$1,00

Item TAC Nº Objeto Valor Atual
Data da

Prestação
de Contas

Data final
para análise
pela Secult

Dias de
atraso sem
análise pela

Secult

01 375/2012
Ações Continuadas da Fundação Balé Folclórico
da Bahia”

5.584.250,00 18/07/2017 17/08/2017 59 dias

02 368/2012
Realização  do  Projeto  Museu  Hansen  Bahia,
Modernização,  Preservação  e  Dinamização  das
Unidades de Cachoeira e São Félix.

3.102.042,88 09/08/2017 07/09/2017 38 dias

03 366/2012
Realização do Projeto “Fundação Museu Carlos
Costa Pinto”

6.834.690,79 10/07/2017 09/08/2017 67 dias

04 370/2012 Realização do Projeto “Museu da Misericórdia” 5.507.940,45 15/07/2017 14/08/2017 61 dias

05 369/2012
 Realização  do  Projeto  “Ações  Continuadas  do
Teatro Vila Velha”

5.770.799,82 24/07/2017 23/08/2017 53 dias

06 364/2012
Realização do Projeto Teatro  Popular  de Ilhéus
Dinamização.

1.649.173,76 05/07/2017 03/08/2017 73 dias

07 060/2008
Implementação do Projeto Ponto de Cultura -  A
Bahia de Castro Alves e Rui Barbosa “ Cruzada
de Inclusão Social, Cultural e Digital 

180.000,00 04/03/2016 03/04/2016

481 dias
Parecer final

datado
28/07/17

08 325/2014
Realização  do  Projeto  “Aos  Meus  Irmãos”,
contemplado no Edital Nº 018/2013 – Setorial de
Audiovisual 2014

450.000,36 15/12/2016 14/01/2017
274 dias

Em análise

09 354/2013

Cooperação  Técnica  Financeira  entre  o
Concedente  e  o  Proponente  para  execução  do
projeto/atividade  cultural,  conforme  a  ser
realizado de acordo com o Plano de Trabalho e
seus  anexos, que  integram  o  presente
instrumento  para  todos  os  fins  de  direito,
obrigando os partícipes em todos os seus termos.

246.845,90
(1ª parcela)

82.281,97
(2ª parcela)

22/04/2015 21/05/2015 161 dias

Fonte: Processos de Prestação de Contas.

O art. 20 do Decreto nº 9.266/2004 estabelece que:

Art. 20 - [...]

I  - A prestação de contas parcial será analisada e avaliada na unidade técnica
responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente que emitirá parecer
sobre os aspectos:

a) Técnico - referente a execução física e cumprimento dos objetivos do convênio,
podendo inclusive o concedente valer-se de laudos de vistoria ou informações
conseguidas junto a autoridades públicas do local de execução do convênio;
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b) Financeiro - o qual deverá referir-se à correta aplicação dos recursos recebidos
pelo  convenente,  observando  tanto  os  aspectos  formais  como  os  princípios
fundamentais da Administração Pública, especialmente o da economicidade.

II  - Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de
contas parcial, o concedente notificará o convenente para no prazo máximo de 30
(trinta) dias, sanar as irregularidades ou cumprir a obrigação.

Em relação aos atrasos,  o  Diretor de Controle da Secult,   mediante e-mail  datado de
29/11/2017,  reconheceu  a  falha  apontada  e,  particularmente,  em  relação  ao  TAC  nº
354/2013, acerca do atraso em 161 dias para análise das prestações de contas da 1ª e 2ª
parcelas,  informou que  a  responsabilidade  do  acompanhamento  do  projeto  seria  da
FUNCEB,  e  que  o  processo  havia  sido  encaminhado  à  Diretoria  de  Audiovisual,  em
12/05/2015,  para  avaliação técnica  e  emissão de parecer  quanto  ao cumprimento  do
objeto relativo às duas primeiras parcelas, tendo sido tal parecer encaminhado a Secult
em 09/10/2015. 

Informa, ainda, que o parecer havia sido encaminhado, em 09/10/2015, para a Diretoria
de Administração e Finanças para análise financeira, sendo este o motivo do atraso.

Acrescentou  o  Diretor  de  Controles  da Secult  que  a  análise  financeira  efetuada  pela
Subgerência  de  Convênios  da  FUNCEB,  gerou  uma  diligência  ao  proponente,  em
03/11/2015, sendo respondida em 23/11/2015 permitindo assim a emissão do relatório
final da análise, em 27/11/2015, tendo sido aprovada pela Comissão Gerenciadora em
16/12/2015. 

Apesar da justificativa apresentada pela Secretaria,  cabe registrar que a demora para
análise das prestações de contas, comprovadamente, compromete a correção tempestiva
de irregularidades sanáveis e dificulta o exame pelo controle externo, já que a falta do
parecer técnico da Secretaria e da consequente notificação do convenente, impede que
providências sejam imediatamente adotadas.

Destaque-se, ainda, a situação relativa ao TAC nº 060/2008.

O  referido  Termo  foi  firmado  com  a  Associação  de  Moradores  e  Amigos  do  Centro
Histórico, Processo nº0800080015794, tendo como objeto a implementação do Projeto
“Ponto de Cultura - A Bahia de Castro Alves e Rui Barbosa Cruzada de Inclusão Social,
Cultural e Digital”, com valor total de R$180.000,00, dividido em quatro parcelas, sendo a
1ª no valor de R$45.000,00, a segunda no valor de R$15.000,00 e as seguintes no valor
de R$60.000,00, cada. O convenente prestou contas da terceira parcela em 04/03/2016.

Em 25/08/2016, foi realizada a análise da prestação de contas supracitada, tendo sido o
convenente convocado para prestar esclarecimentos sobre a execução do projeto. Em
13/04/2017,  231  dias  após  a  emissão  da  diligência,  o  representante  da  instituição
forneceu as informações solicitadas, todavia estas não foram consideradas a contento,
resultando na emissão de um novo parecer  em 07/06/2017.  A resposta  a  essa nova
tentativa somente foi  encaminhada em 20/06/2017,  isto  é,  299 dias após a diligência
original.
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A Comissão emitiu Parecer Parcial com a seguinte constatação:

No que tange as alterações do plano de trabalho sem anuência da Administração
pública  e  sem justificativa  na  prestação  de  contas,  tais  como:  substituição  de
profissionais que são pessoas físicas por profissionais que atuam como pessoas
jurídicas;  não aquisição  de equipamentos  proposto  na planilha  orçamentária  e
alterações  de  quantidade  e  valor  dos  itens  adquiridos,  foram  solicitadas
elucidações ao Ponto de Cultura. Em resposta, fomos informados (fls. 308), que as
referidas  mudanças  não  incidiram  em  demérito  ao  projeto  e  não  foram
comunicadas à Sudecult por falha da equipe dirigente do projeto.

Conclusão:

Constatamos  que  tais  mudanças  não  incidiram  em  desvio  de  finalidade  ou
descumprimento  do  objeto  pactuado,  portanto,  configuraram-se  como  falhas
formais,  por  conseguinte,  ensejarão,  tão  somente,  em ressalvas  na  análise  da
prestação de contas. Consoante o artigo 49 da IN/MinC 08/2016.

O já citado art. 20 do Decreto nº 9.266/2004, em seus incisos II e III, estabelece que:

II. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação
de  contas  parcial,  o  concedente  notificará  o  convenente  para  no  prazo
máximo de 30 (trinta) dias, sanar as irregularidades ou cumprir a obrigação.

III.  Esgotado o  prazo  da  notificação,  sem que  o  convenente  regularize  a
situação  deverá  ser  determinada  a  instauração  da  Tomada  de  Conta
Especial,  e  conseqüentemente,  registrada  a  inadimplência  no  SIGAP  e
comunicado o fato a Auditoria-Geral do Estado. (Grifamos).

Como se infere do excerto, a legislação em vigor oferece meios para uma atuação mais
célere do controle interno, determinando que o convenente atenda, em até 30 dias, as
diligências  promovidas  pelo  concedente  dos  recursos,  e  autoriza,  em  caso  de  não
atendimento  a  instauração  de  tomada  de  contas,  o  que  não  foi  observado  no
acompanhamento e fiscalização do pacto em comento pela Secult.

Além  da  análise  das  contas  pela  Secretaria  ser  realizada,  na  maioria  das  vezes,
intempestivamente, a conduta omissiva descrita no parágrafo anterior, observada nesta e
em  outras  parcerias  firmadas  pela  Secult,  contribui  para  morosidade  das  entidades
recebedoras  dos  recursos  na  apresentação  de  esclarecimentos,  informações  e
justificativas  necessárias  ao  saneamento  de  falhas  e  irregularidades  percebidas  nas
prestações de contas.

Tal situação, demonstra que urge o aperfeiçoamento de processos e rotinas das unidades
envolvidas na fiscalização de tais avenças e que a legislação que disciplina a matéria,
especificamente o Decreto nº 9.266/2004, não tem sido observado com o rigor devido.

No que pertine à análise da prestação de contas final, verificou-se também a ocorrência
de morosidade em até 08 meses e 16 dias para a realização do exame pela Secult, como
demonstrado no quadro abaixo:
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Quadro 01 – Prestação de Contas Final pendente de Análise
Em R$1,00

Item TAC Nº Objeto
Valor
Atual

Data da
Prestação
de Contas

Data final
para

análise pela
Secult

Data do
parecer

da Secult

Dias de
atraso sem
análise pela

Secult

01 043/2013

Realização de um encontro de Dança em
Salvador - BA com acentuado caráter de
pesquisa  estética,  favorecendo  o
intercâmbio  entre  artístas  de  dança  da
Bahia, do Brasil e de outros países

600.000,00 07/12/2016 07/01/2017 23/08/17
08 meses e

16 dias

02 354/2013

Cooperação Técnica Financeira entre o
Concedente  e  o  Proponente  para
execução  do  projeto/atividade  cultural,
conforme a ser realizado de acordo com
o Plano de Trabalho e seus anexos, que
integram  o  presente  instrumento  para
todos  os  fins  de  direito,  obrigando  os
partícipes em todos os seus termos.

411.409,84 03/05/2017 02/06/2017 ---------
6 meses e 01

dia

03 294/2014

Cooperação Técnica Financeira entre o
Concedente  e  o  Proponente  para
execução  do  projeto/atividade  cultural,
conforme a ser realizado de acordo com
o Plano de Trabalho e seus anexos, que
integram  o  presente  instrumento  para
todos  os  fins  de  direito,  obrigando  os
partícipes em todos os seus termos.

399.902,00 22/02/2017 21/03/2017 -----------
08 meses e

12 dias 

04 356/2013

Cooperação Técnica Financeira entre o
Concedente  e  o  Proponente  para
execução  do  projeto/atividade  cultural,
conforme a ser realizado de acordo com
o  Plano  de  Trabalho  aprovado  no
processo.

547.074,00 10/07/2017 09/08/2017 --------
03 meses e

24 dias

Fonte: Processos de Prestação de Contas.

No tocante aos TACs no 354/2013, 294/2014 e 356/2013 em atendimento à Solicitação nº
VJS01/2017, que requereu da Secult que apresentasse o motivo da não realização da
análise financeira da prestação de contas final dos projetos, o Diretor de Controles da
Secult, mediante e-mail, de 29/11/2017, informou que a Funceb tem a responsabilidade
pelo acompanhamento dos projetos e que as análises financeiras ainda não haviam sido
realizadas e que no caso dos TACs, cuja responsabilidade pela emissão de parecer sobre
as  contas  é  da Diretoria  de  Controles  e  da  Comissão  Gerenciadora,  afirmou que  as
análises das prestações finais ainda não haviam sido realizadas.

Registrou,  ainda,  o  Diretor  de  Controles  que  a  Funceb  enfrenta  dificuldades  com  a
estrutura do quadro de pessoal na área de análises das prestações de contas, aspecto
que impede a tempestividade dos exames, motivando os atrasos apontados. Ressaltou,
também, que todas as observações desta Auditoria,  constantes na Solicitação nº VJS
001/2017  serão  repassadas  à  FUNCEB  para  que  sejam  adotadas  as  providências
necessárias  para  a  priorização  das  análises  nos  casos  que  lhes  são  pertinentes,  e
posterior encaminhamento dos resultados ao TCE.

Do  exposto,  evidencia-se  a deficiência  da  estrutura  de  controle  da  Secult,  que  não
consegue acompanhar tempestivamente a prestação de contas dos convênios firmados.
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Recomendação:

1. Adotar medidas eficazes visando eficiência no gerenciamento dos convênios sob a sua
responsabilidade  a  fim  de  possuir  estrutura  e  condições  de  fiscalizar  os  recursos
repassados.  Destaque-se  que  o gerenciamento  de  recursos  públicos  requer
organização, efetiva fiscalização e, sobretudo, cumprimento da legislação que rege a
matéria salvaguardando o erário.

2. Formalização de rotinas de controle e fiscalização a ser realizada tempestivamente,
visando o fortalecimento do controle interno.

5.2 Exame da Despesa Orçamentária e Financeira

5.2.1 Convênios

5.2.1.1 TAC nº368/2012 – Fundação Hansen Bahia

A Secult  firmou o TAC nº 368/2012 com a Fundação Hansen Bahia, cujo objeto foi  a
realização do Projeto Museu Hansen Bahia, Modernização e Dinamização das Unidades
de Cachoeira e São Félix, no valor de R$3.102.042,88. O referido TAC tinha vigência
fixada até 30/11/2017.

a) Certidão de Dívida Ativa Irregular

No curso da instrução com vista à celebração do 1º Termo Aditivo, relativo ao TAC nº
368/2012, celebrado entre a Fundação Hansen Bahia e a Secretaria de Cultura/FCBA,
constatou-se irregularidades relativas aos débitos de tributos federais e da dívida ativa da
União,  fl.  411.  A certidão  acostada  pelo  Fundação  Cultural  da  Bahia  –  Funceb  para
comprovar regularidade fiscal e previdenciária, foi declarada pela Receita Federal, como
falsa.

Tal  situação  fere  o  item  IV  do  art.  3º  da  Resolução  nº  144/2013  deste  TCE,  que
estabelece:

Art. 3° Os órgãos e entidades repassadores deverão, antes da celebração, instruir
os  processos  de  convênios  e  instrumentos  congêneres  com  os  seguintes
documentos,  que devem ser  atualizados,  quando aplicável,  anualmente ou por
ocasião da celebração de termos aditivos: 

[…]

IV  –  prova  de  regularidade  do  convenente  para  com  as  Fazendas  Federal,
Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede; 

A PGE foi consultada pela Secretaria sobre quais as medidas que deveriam adotar diante
do noticiado,  e  da possibilidade de retomar  os procedimentos para  pagamento  e  dar
continuidade ao Plano de Trabalho, já que a certidão válida já encontrava-se nos autos. 
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Em resposta,  a  PGE diz  entender  que  a  Secult  deve  dar  continuidade  ao  Plano  de
Trabalho, já que, a certidão correta foi acostada aos autos, mas sugere instauração de
sindicância,  conforme o art.  102, §1º  da Lei Estadual  nº 12.209/2011,  para apurar se
esses  ilícitos  foram  praticados  pela  Fundação  Hansen  Bahia  ou  por  algum de  seus
funcionários.

Por meio da Solicitação nº LMCC05/2017, reiterada pela Solicitação nº LMCC 13/2017, foi
requerido à Secult, esclarecimentos sobre a abertura da sindicância proposta pela PGE, e
ainda,  qual  o  seu  andamento,  se  já  havia  sido  concluída  e  quais  as  respectivas
consequências. No entanto, até o término dos nossos trabalhos não obtivemos resposta
da Secretaria.

Recomendação:

1.  Instaurar  sindicância,  conforme  o  disposto  no  art.  102,  §1º  da  Lei  Estadual  nº
12.209/2011 a fim de apurar a autoria do ato ilícito;

2.  Adotar medidas efetivas e urgentes para a regularização destes processos, já que,
dentro da amostra examinada, os processos de convênio dos programas de apoio às
ações continuadas, tendo em vista que nenhuma Prestação de Contas foi examinada
pela Secult, até o encerramento dos nossos trabalhos

5.2.1.2 TAC nº 369/12 – Sol Movimento de Cena

a)  Divergências  de  valores  entre  a  relação  de  pagamentos  e  os  comprovantes
apresentados na prestação de contas do TAC.

Do exame do processo nº 800.150.007.085, referente ao TAC nº 369/12 – Sol Movimento
de Cena, assinado em 19/12/2012 e tendo como objeto o “Projeto de Ações Continuadas
do Teatro Vila Velha”,  com valor inicial  de R$3.553.689,68 e vigência até 30/11/2017,
constatou-se  que  existem  valores  divergentes  entre  a  relação  de  pagamento  e  os
comprovantes apresentados na prestação de contas do referido TAC, como demonstrado
abaixo:

Tabela 02  – Divergências Encontradas
Em R$1,00

Relação dos
Pagamentos (A)

NF e ou Recibo
(B)

Divergências
(B-A)

Fls.

700,00 733,74 33,74 28

1.300,00 1.306,57 6,57 29

800,00 847,47 47,47 30

2.600,00 2.541,91 -58,09 31

1.300,00 1.324,62 24,62 32

166,67 667,67 501,00 34

600,00 839,97 239,97 35

7.466,67 8.261,95 795,28 ---------
Fonte: Processo nº 800.150.007.085.
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Também foi identificado o pagamento da NF nº 05 a Igor Nascimento dos Santos, no valor
de R$667,97, que foi paga com 2 cheques, totalizando R$666,67, portanto a menor em
R$1,30.

Tal constatação contraria o art. 20 do Decreto nº 9.266/2004, itens I.b e II. Por meio da
Solicitação nº LMCC9/2017, requereu-se esclarecimentos sobre os fatos listados acima.
Em 18/09/2017, a Secult, como ainda não tinha analisado a mencionada prestação de
contas, diligenciou ao proponente para que prestasse as justificativas pertinentes.

Até a conclusão dos nossos trabalhos não recebemos respostas. 

Do  quanto  apontado,  verifica-se  a  necessidade  de  atuação  tempestiva  do  controle  e
fiscalização da execução dos TACs pela Secult.

Recomendação:

1. Adoção  de  medidas  visando  a  eficiência  no  gerenciamento  dos  convênios  sob  a
responsabilidade da Secretaria a fim de possuir estrutura e condições de fiscalizar os
recursos repassados, tempestivamente.

2. Formalize  as  rotinas  de  controle  e  fiscalização  a  ser  realizada  tempestivamente,
visando efetivar um controle interno mais eficiente.

b) Ausência de Comprovação de Despesas constante na Relação de Pagamento

Do exame do processo nº 800.150.045-971 referente ao TAC nº 369/2012, firmado com a
Sol  Movimento  de  Cena,  identificou-se  pagamentos  realizados  sem  nota  fiscal  e/ou
recibo,  que  estão  listados  na  relação  de  pagamentos  da  prestação  de  contas,  como
demonstrado na tabela abaixo: 

Tabela 03 – Despesas Pagas sem Comprovação
Em R$1,00

Recebedor
Valor R$

Relação de
Pagamento

Contra Cheque Valor Pago 
Valor Pago a
Maior/Menor

Fls.

Leilane Sacramento 2.565,03 Transferência 2.613,98 +48,95 40 e 45

Fredson dos Santos 1.716,36 Transferência 1.658,09 -59,27 50 e 51

Iracy Duarte 1.589,29 Transferência 1.569,03 -20,26 52 e 53

Eliana Costa Santos 816,40 Transferência 800,00 -16,40 64

Maria Angélica Conceição 3.355,72 Transferência 3.253,19 -102,53 126

Eurimar Pereira Souza 1.169,03 Transferência 1.138,54 -30,49 127
Fonte: Processo de Prestação de Contas.

Registre-se  que  o  pagamento  sem  Nota  Fiscal  contraria  o art.  20  do  Decreto  nº
9.266/2004, itens I e II.

Questionada, por meio da Solicitação LMCC9/17, a Secult se pronunciou:
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As falhas identificadas pela auditoria referem-se aos recibos de pagamentos que
foram feitos a maior ou a menor, que serão explicados pelo proponente quando da
resposta da diligência.

Até o final dos nossos trabalhos em campo, não recebemos respostas da diligências,
emitida pela Secult. 

Do  quanto  apontado,  verifica-se  a  necessidade  de  atuação  tempestiva  do  controle  e
fiscalização da execução dos TACs pela Secult.

Recomendação:

1.  Adote  medidas  visando  a  eficiência  no  gerenciamento  dos  convênios  sob  a
responsabilidade da Secretaria a fim de possuir estrutura e condições de fiscalizar os
recursos repassados.

2. Formalize rotinas de acompanhamento e fiscalização a ser realizada tempestivamente,
visando efetivar um controle interno eficiente.

5.2.1.3 Divergência entre a conta corrente informada para recebimento de recursos
e a Conta-Corrente destinatária dos recursos

As contas bancárias informadas para recebimento de recursos e pagamentos nos TACs
nºs 368/2012, 364/2012 e 369/2012, Fundação Hansen Bahia, Teatro Popular de Ilhéus e
Sol  Movimento  de  Cena,  respectivamente,  apresentaram  extratos  bancários  que  não
correspondem com as contas destinadas ao recebimento de recursos e pagamento das
despesas dos Projetos.

Por meio das Solicitações nºs LMCC 08, 09 e 11/2017, requereu-se esclarecimentos à
Secult acerca do motivo da referida divergência.

Em resposta, o Gestor, mediante o Of. S/N de 22/09/2017 e 25/09/2017, esclareceu que,
foi solicitado aos proponentes a inclusão de uma nova conta-corrente, para o recebimento
exclusivo da modalidade de repasses vinculados (recursos referentes ao cumprimento de
metas),  das Instituições  Culturais,  apoiadas  pelo  FCBA,  para  adequação  ao FIPLAN,
seguindo orientações da SEFAZ.

No entanto, esta auditoria verificou que nessa conta exclusiva para recursos vinculados,
foi feita toda a movimentação de recursos e pagamentos, tanto dos repasses vinculados
quantos  dos  repasses  diretos, contrariando  no  art.  7º,  alínea  F,  item  8  do  Decreto
9.266/2004, que assim preceitua:

Art.  7º –  Os termos de convênios devem estabelecer obrigatoriamente cláusulas
sobre: 
[…]

f. obrigações do convenente, incluindo, no mínimo, as seguintes: 
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[…]

8. Movimentar os recursos em conta bancária específica.

Conforme o referido Decreto Estadual, a conta bancária para movimentação de recursos
proveniente  de convênio  deve ser  específica.  Tal  fato,  além de dificultar  o  controle  e
acompanhamento da movimentação financeira dos recursos do referido TAC, evidencia,
ainda, violação ao mencionado dispositivo legal, configurando-se em ilegalidade.

Recomendação: 

1. Observar com rigor o que preceitua a legislação vigente e revisar os extratos bancários
anexados à Prestação de Contas, uma vez que a conta aberta através dos termos
aditivos são específicas para repasse dos recursos vinculados.

5.2.1.4 TAC n° 047/2008 – Associação Cultural Popular Euclides da Cunha

No TAC n° 047/2008 referente ao proponente Associação Cultural Popular Euclides da
Cunha, verificou-se diversas falhas na execução do convênio, cujo objeto foi a realização
de projeto cultural denominado “Ponto de Cultura Os Sertões”, que propunha viabilizar
recursos  para  o  fortalecimento  e  a  manutenção  dos  grupos  de  expressões  artísticas
(teatro e dança), cultura popular e indígena, inclusão digital e audiovisual.
 
O  Termo  em  comento  foi  firmado,  em  05/12/2008,  no  valor  de  R$180.000,00,  com
vigência de 36 meses a partir da data da sua assinatura.

Durante o exame dos processos administrativos n° 0800100020544, n° 0800110033555 e
n°  0800150016220, que compõem as prestações de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas do
referido acordo, as irregularidades identificadas por esta equipe de auditoria foram objeto
de questionamentos por meio da Solicitação n° LAFP03/2017.

Relata-se, na sequência, as ocorrências merecedoras de destaque:

a) Divergências de valores entre a relação de pagamentos e os extratos bancários.

Da  análise  dos  processos  de  prestações  de  contas  de  n°0800100020544  e
n°0800110033555, identificamos divergências entre os valores das despesas, contantes
nas relações de pagamento  apresentadas e os  valores  dos cheques relacionados no
extrato  bancário,  tendo  sido  pago  o  valor  de  R$1.863,00,  conforme  demonstrado  na
tabela abaixo:

Tabela 04 – Valores Divergentes
Em R$1,00

N° do cheque
Valor do cheque na

relação de pagamento
 Valor do cheque no

extrato bancário
Valor Pago a Maior

N° folha
processo

850006 155,00  279,00 124,00 058

850017 124,00  279,00 155,00 059

850018 12,00  27,00 15,00 059
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N° do cheque
Valor do cheque na

relação de pagamento
 Valor do cheque no

extrato bancário
Valor Pago a Maior

N° folha
processo

850026 124,00 279,00 155,00 060

850027  12,00 27,00 15,00 060

850055  124,00 170,50 46,50 064

850067  651,00 992,00 341,00 066

850114  62,00 527,00 465,00 083

850115 6,00  51,00 45,00 083

850123 248,00  396,80 148,80 084

850132 136,50 300,00 163,50 085

850122  1.479,20  1.668,40 189,20 084

Total 3.133,70 4.996,70 1.863,00 -----
Fonte: Processos de Prestação de Contas de  n° 0800100020544 e n° 0800110033555.

Questionada,  a  Secretaria  de  Cultura  (Secult),  por  meio  do  Ofício  GAB/SECULT  n°
447/2017 e do Ofício DCC/SUDECULT/SECULT n° 174/2017, assim justificou:

A  esse  respeito,  reproduzimos,  abaixo,  o  quadro  com  os  pagamentos
desagregados,  onde  constam  valores  dos  cheques  emitidos  e  sua
correspondência ao extrato bancário, seguidos de remissiva ao número das folhas,
para  verificação.  Com  essa  metodologia,  não  foram  verificadas  as
inconformidades questionadas.

Da análise comparativa entre as folhas de cheques, o extrato bancário e a relação
de pagamentos efetuados conclui-se que o gestor do Ponto de Cultura Os Sertões
agregou mais de um compromisso financeiro de igual natureza e os liquidou por
meio de uma única ordem de pagamento (folha de cheque), conforme se verifica
no quadro a seguir:

Quadro de pagamentos com itens desagregados.

Em R$1,00

Nº do 
cheque

Valor
cheque

Fl.
Valor

Extrato
bancário

Fl.

Valores
desagregados
constantes da

relação de
pagamentos

Fl.

85006 (a)  279,00 237  279,00 058
R$ 124,00+ 155,00 =  
R$   279,00

40 e 44 P1
AI

850017(b) 279,00 241  279,00 059
R$124,00 + 155,00 =  
R$   279,00

40 e 44 P1
AI

850018(c) 27,00 270  27,00 059
R$  12,00 +   15,00 =  
R$     27,00

40 e 44 P1
AI

850026(d) 279,00 244  279,00 060
R$124,00 + 155,00 =  
R$   279,00

40 e 44 P1
AI

850027(e) 27,00 279 27,00 060
R$   12,00 +  15,00 =  
R$     27,00

40 e 44 P1
AI

850055(f) 170,50 263 170,50 064
R$124,00 +   46,50 = 
R$ 170,50

40 e 44 P1
AI

850067(g)  992,00 282 992,00 066

R$248,00+155,00+31
0,00+46,50+
46,50+ 93,00+ 93,00=
R$  992,00

40, 44 e 47
P1 AI

850144(h) 62,00 -  527,00 083 - -
850155(i) 6,00 -  51,00 083 - -
850123(j) 248,00 - 396,80 084 R$ 248,00 P2. AI 62
850132(k)  300,00 99 300,00 085 24,00+ 6,00+ 51,60 62, 64, 67
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+7,20+7,20 e 69 P2. AI
850122(l) 1.479,20 193 1.668,40 084 - -

Elaboração: Solicitação Diretoria de Cidadania Cultural

Embora  esse  feito  dificulte  a  clareza  da  operação,  não  foram  identificados
impedimentos  legais  para  tal  prática,  pelo  que  as  contas  foram  consideradas
aprovadas.

Seguem comentários adicionais às legendas alfabéticas:

a) Pagamento nos valores de R$ 124,00 e R$155,00 respectivamente, na mesma
ordem bancária,  justificando o valor  total  que  consta  no  cheque e  no extrato:
(124,00 + 155,00= 279,00)

b) Idem: (124,00 + 155,00= 279,00)

c) Idem: (12,00 + 15,00 = 27,00)

d) Idem: (124,00 + 155,00= 279,00)

e) Idem: (12,00 + 15,00 = 27,00)

f) Pagamento nos valores de R$124,00 e R$ 46,50 respectivamente, na mesma
ordem bancária,  justificando o valor  total  que  consta  no  cheque e  no extrato:
(R$124,00 + 46,50= 170,50)

g) Na fl. 40 consta pagamento de R$ 248,00  e na Folha 41, relação de cinco
pagamentos na mesma folha de cheque,  (R$ 155,00 e R$ 310,00) e (R$ 46,50,
R$46,50 e R$ 93,00), na fl. 44. Consta pagamento de R$ 93,00. Somando-se os
valores, tem-se R$ 992,00, conforme indicado no extrato bancário e no cheque
emitido.

h) Não há referência dos cheques na relação de pagamentos.

i) Não há referência dos cheques na relação de pagamentos.

j) Para o mesmo cheque constam dois pagamentos (R$ 24,00) e (R$         6,00); À
fl. 69 consta pagamento de (R$ 51,60)  e (R$ 7,20) neste mesmo cheque.

k)  Na  folha  62  consta  pagamento  de  (R$  24,00  e  R$  6,00);  na  Folha  64
Pagamento de R$ 4,50, Folha 67 pagamento no valor de R$ 36,00; e na folha 69
constam mais  três  pagamentos  nos  valores  de  R$  51,00  e  dois  de  R$  7,20,
perfazendo o total de R$ 130,90. 

l) Às fls 198 consta justificativa para o pagamento á maior (R$1.668,40) e cópia da
comprovação  da  devolução  no  valor  de  R$  198,20.  Subtraindo-se  o  valor
devolvido do montante, chega-se ao valor do cheque emitido R$ 1.479,20.

Da  resposta  apresentada  pelo  Gestor,  esclareceu-se  as  divergências  de  valores
encontradas na conciliação bancária referentes aos itens a, b, c, d, e, f, g e l. No entanto,
com relação aos itens h, i, j e k, a justificativa apresentada não foi capaz de elucidar as
divergências apontadas pela Auditoria. A seguir, transcrevemos o argumento da Secult e a
conclusão desta Auditoria:
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Tabela 05 – Divergências encontradas
Em R$1,00

N° do
cheque

Valor do
cheque na
relação de

pagamentos
(A)

 Valor do
cheque

no
extrato

bancário
(B)

Justificativa apresentada pela Secult
Opinião da
Auditoria

Valor a ser
devolvido

pelo
proponente

(B-A)

850114 (h) 62,00  527,00
Não  há  referência  dos  cheques  na  relação  de
pagamentos;

Justificativa 
incapaz de 
sanar a 
irregularidade 
encontrada. 

465,00

850115 (i) 6,00 51,00
Não  há  referência  dos  cheques  na  relação  de
pagamentos;

 45,00

850123 (j) 248,00 396,80
Para  o  mesmo  cheque  constam  dois  pagamentos  (R$
24,00) e (R$         6,00); À fl. 69 consta pagamento de
(R$51,60)  e (R$ 7,20) neste mesmo cheque.

148,80

850132 (k)  136,50 300,00

Na folha 62 consta pagamento de (R$ 24,00 e R$ 6,00);
na Folha 64 Pagamento de R$ 4,50, Folha 67 pagamento
no valor  de R$ 36,00;  e na folha 69 constam mais três
pagamentos nos valores de R$ 51,00 e dois de R$ 7,20,
perfazendo o total de R$ 130,90. 

163,50

 Valor total dos recursos a serem devolvidos aos cofres públicos 822,30
Fonte: Processo de Prestação de Contas, Ofício GAB/SECULT n° 447/2017 e Ofício DCC/SUDECULT/SECULT n° 174/2017.

Recomendações:

1. Formalizar  rotinas  para  a  realização  de  um acompanhamento  e  fiscalização  mais
tempestivo, visando o fortalecimento do controle interno mais eficiente e tempestivo.

b) Contratação de serviços sem cotação de valores no mercado.

Da  análise  dos  processos  de  prestações  de  contas  de  n°  0800100020544  e  n°
0800110033555,  relativas  ao  Convênio  n°  047/2008,  verificou-se  a  contratação  de
serviços de locação de veículos, sem a realização de cotação de preços, sob a alegação
de  que  a  empresa  local  de  motos  e  veículos  não  tinha  disponibilidade  no  período
solicitado, o que motivou a contratação direta com pessoas físicas.

A seguir, relacionamos as pessoas físicas contratadas, os valores pagos pelos serviços de
locação e o tipo de veículo alugado:

Tabela 06– Relação dos Serviços Contratados sem Cotação de Preço.
Em R$1,00

Período Nome da Pessoa Física Valor (R$)  Tipo do veículo

Agosto/2009

Pedro Porcínio de Andrade Júnior Moto

120,00

Setembro/2009 120,00

Outubro/2009 120,00

Novembro/2009 120,00

03/11/2009 José Gomes da Silva Júnior Carro 100,00

09/11/2009 100,00

16/11/2009 100,00

19/11/2009 100,00

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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Período Nome da Pessoa Física Valor (R$)  Tipo do veículo

04/12/2009 100,00

09/12/2009

José Welito Dantas Santos

Ônibus 300,00

12/05/2011 603,00

15/03/2011 Carro 200,00

14/12/2009
Pedro Porcínio de Andrade Júnior Moto

120,00

30/08/2011 108,00

11/01/2010

Raildo de Jesus Santana Moto

120,00

12/02/2010 120,00

01/04/2010 120,00

18/04/2011 Elio da Costa Santos Junior Carro 200,00

Total R$ 2.871,00

 Fonte: Processos de pagamentos n° 0800100020544 e n° 0800110033555.

Ressaltamos que o Decreto Estadual de n° 9.266, de 14/12/2004, que institui o Sistema
de  Informações  Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  -  SICON,  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual, assim dispõe: 

Art. 7º - Os termos de convênios devem estabelecer obrigatoriamente cláusulas
sobre:

[...]

f) obrigações do convenente, incluindo, no mínimo, as seguintes:

[...]

2.  contratar obras, serviços e compras para execução do objeto do convênio
precedidas de licitação, conforme Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº
4.660/86.  No caso de entidades privadas, não sujeitas ao procedimento
licitatório,  fica o responsável  pela aplicação dos recursos obrigado ao
atendimento  dos  princípios  de  economicidade  e  eficiência,  mediante
cotação  de  preços  dos  bens  e  serviços  adquiridos,  demonstrando  e
justificando,  expressamente,  a  opção  utilizada,  sob  pena  de
responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica; (Grifo nosso)

A  fim  de  verificar  a  situação  identificada  acima,  foi  emitida  a  Solicitação  de  nº
LAFP03/2017 requerendo justificativas referentes à contratação direta de pessoas físicas
sem a realização de cotação de preços no mercado local. A esse respeito, a Secult, por
intermédio do Ofício GAB/SECULT n° 447/2017, datado de 06/09/2017, informou: 

O convenente alegou indisponibilidade de veículos para o período solicitado,
por  isso  contratou  os  serviços  diretamente  junto  às  pessoas  físicas  que
puderam  fornecê-los.  Em  que  pesem  esses  argumentos,  fato  é  que  os
analistas  do  aspecto  físico-financeiro  da  prestação  de  contas  não  se
manifestaram  a  respeito.  Dados  o  lapso  temporal  e  a  impossibilidade  de
retroagir  para corrigir  a  ação  tempestivamente,  resta  notificar  o  convenente
Ponto de Cultura Os Sertões, orientando-o a comprovar a cotação dos serviços
ou,  ainda  solicitando  ao  convenente  que  complemente  respostas  ao
questionado quando da apresentação da prestação de contas final.
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Em  sua  resposta,  a  Secult  admite  que  não  houve  uma  manifestação  dos  analistas
responsáveis  pela  análise  físico-financeira  da  prestação  de  contas,  sugerindo  que
notificará  o  convenente  orientando-o  a  comprovar  a  cotação  dos  serviços  ou,  ainda
solicitando  que  complemente  respostas  ao  questionado  quando  da  apresentação  da
prestação de contas final. 

Contudo, a justificativa do Gestor da Secult não afasta a falha encontrada, uma vez que
estas ocorrências configuram desobediência à legislação que rege a matéria e ofensa ao
princípio da economicidade e eficiência, porquanto a Unidade não foi capaz de identificar
tempestivamente a irregularidade praticada pelo convenente.  Além disso,  os prejuízos
decorrentes da não cotação de preços no mercado, já não mais podem ser desfeitos, uma
vez que o serviço foi prestado ou que o bem tenha sido adquirido.

Apesar do convenente ter alegado a “[...]  indisponibilidade de veículos para o período
solicitado […]” para respaldar a contratação de pessoas físicas, tese acolhida pela Secult,
a  Auditoria,  em  momento  algum,  identificou  qualquer  evidência  (junto  aos  autos  ou
oferecida pela Secretaria) de que o responsável pelo Projeto ao menos tentou realizar a
devida cotação, conforme exige a legislação, antes de adotar a contratação direta sob tal
argumento. Até mesmo para sustentar a solução implementada.

Ressalte-se  que  a  cotação  de  preços  deve  ser  sempre  realizada,  a  fim de  se  obter
balizamento para os itens a serem contratados, com o objetivo de obter a contratação
mais vantajosa e, ao mesmo tempo, assegurar a economicidade, princípio constitucional
que deve ser, compulsoriamente observado e cumprido, pois trata-se de recurso público,
cabendo a administração, assim como o convenente a responsabilidade de utilizá-lo de
forma econômica e eficiente a bem do interesse coletivo.

Recomendações:

1. Intensificar os eventos de orientação e visitas técnicas, realizados pela Secult, a fim de
informar efetivamente os proponentes sobre a correta execução dos convênios a serem
pactuados,  com  respeito  à  legislação  correlata,  prevenindo-se,  desta  maneira,  a
ocorrência de má execução dos projetos com desvirtuamento ou aplicação ineficiente
dos recursos públicos.

c) Fragilidade na comprovação do cumprimento do objeto

Verificamos da análise dos processos de n° 0800100020544, n° 0800110033555  e n°
0800150016220, referentes ao Convênio n° 047/2008, que a comprovação das atividades
desenvolvidas  pelo  convenente,  que  consistiam  em  aulas  de  dança,  de  teatro,  de
instrumentos  musicais  e  de  informática,  não  contemplaram  as  respectivas  listas  de
presença/frequência, exceto as realizadas no ano de 2014, para comprovar o número de
pessoas beneficiadas. 
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Com relação a essa ausência, requereu-se, por intermédio da Solicitação LAFP03/2017,
justificativas  sobre  a  omissão da Secult  de  cobrar  do  convenente  a  apresentação da
referida documentação comprobatória, já que fotos, por si só, não são suficientes para
atestar a frequência dos participantes nas atividades desenvolvidas ao longo do projeto
“OS SERTÕES”. Solicitou-se, ainda, a lista completa das crianças e adolescentes, por
grupo  de  atividades  desenvolvidas,  que  foram  beneficiados  durante  a  vigência  do
Convênio nº 047/2008. 

A esse respeito, a Secult, por intermédio do Ofício GAB/SECULT n° 447/2017, datado de
06/09/2017, argumentou:

Verificou-se que conforme os pareceres técnicos dos processos supracitados, a
execução  das  ações  propostas  no  objeto  pactuado  foi  constatada  mediante
comprovações diversas. Como: fotografias, recibos, materiais gráficos, vídeos.  Os
materiais  comprobatórios  possuem  valor  documental  e  foram  considerados  a
contento pelos analistas e gestores da época. Por conseguinte, não foi necessária
a cobrança de outros materiais como lista de frequência.  Ressaltamos que no
Convênio 047/2008 e nas legislações vigentes à época da execução das parcelas
em  questão,  não  se  verificou  obrigatoriedade  da  apresentação  de  listas  de
frequência.

Ademais,  salienta-se  que  no  processo  referente  à  segunda  parcela
0800110033555, p. 483 há solicitação de Coordenação de Acompanhamento de
inclusão dos documentos na prestação de contas, mesmo depois de aprovada: “O
Ponto  de Cultura Os Sertões da Associação Euclides da Cunha, mesmo tendo
aprovado o mérito da 2ª parcela. Ano I do convênio 47/2008, encaminhou para
esta coordenação informações complementares sobre a realização das metas...
Entre  os materiais  anexados consta  a lista  de frequência  dos participantes da
oficina de informática. (f. 491). 

16- O quantitativo de público de cada ação cultural 
Valor de referência 1ª parcela:R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
Seminário e Oficina de banda de pífanos: 25 pessoas
Seminário e Oficina de expressões artísticas (teatro e dança): 31 pessoas
Seminário e Oficina de informática e audiovisual: 30 pessoas
Público beneficiário direto: 86 pessoas. 
Custo médio: R$ 523,00 por pessoa/ano.
(fonte: folha 464 do processo 0800100020544)
Obs: As metas Criação do Portal Ponto de Cultura Os Sertões e Aquisição de kit
multimídia  não  foram  contabilizadas,  porém  o  alcance  de  público  é
presumidamente extenso.

Valor de referência 2ª parcela: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
Seminário e Oficina de banda de pífanos: 23 pessoas
Seminário e Oficina de expressões artísticas (teatro e dança): 14 pessoas
Seminário e Oficina de Sanfona: 10 pessoas
Público beneficiário direto: 57 pessoas. 
Custo médio: R$ 263,00 por pessoa/ano.
(fonte: folha  do processo 0800110033555)

Valor de referência 3ª parcela: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
Não foi possível aferir, pois o processo está em auditoria.  
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A resposta apresentada justifica, mas não afasta a falha encontrada, uma vez que embora
tenham sido apresentadas fotografias, recibos, materiais gráficos e vídeos relacionados à
execução do Convênio n° 047/2008, a ausência da lista de frequência dos participantes
das atividades desenvolvidas, fragiliza a verificação e acompanhamento da consecução
do objeto, no caso específico, das pessoas que efetivamente foram beneficiadas, não
somente em termos quantitativos, mas também qualitativos, como se infere do inciso I, a),
do multicitado Art. 20 do Decreto nº 9.266/2004, a seguir destacado.

I. A prestação de contas parcial será analisada e avaliada na unidade técnica
responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente que emitirá parecer
sobre os aspectos:

a) Técnico – referente a  execução física e cumprimento dos objetivos do
convênio, podendo inclusive o concedente valer-se de laudos de vistoria ou
informações conseguidas junto a autoridades públicas do local de execução
do convênio;

b) Financeiro - o qual deverá referir-se à correta aplicação dos recursos recebidos
pelo  convenente,  observando  tanto  os  aspectos  formais  como  os  princípios
fundamentais da Administração Pública, especialmente o da economicidade.

(grifa-se)

Recomendação:

1. Orientar os proponentes quanto à apresentação de listas de frequência em cursos ou
de participação em eventos, bem como em outras atividades custeadas pelos projetos, a
fim  de  possibilitar  a  identificação  dos  beneficiados  para  um  maior  controle  e
acompanhamento  da  efetividade  das  ações  patrocinadas  pelo  Estado,  inclusive,
qualitativamente.

5.2.1.5 TAC n° 312/2016 – Projeto Sambas de Roda Mirins: Foi Meu Mestre Quem
Ensinou

a) Execução de convênio por pessoa não identificada no TAC.

No  exame  do  Processo  nº  0800160034137,  referente  ao  Termo  de  Acordo  e
Compromisso (TAC) n° 312/2016, Edital n° 23/2016, foram identificados nos documentos
apresentados uma pessoa diversa da proponente, a Srª Luciana Maria de Lima Barreto,
que teve uma participação bastante  ativa,  inclusive  respondendo pelo  projeto  na  sua
divulgação, porém o seu nome não constava da lista de colaboradores apresentada pelo
proponente.

O referido processo refere-se à proponente Fabiana de Lima Barreto para repasse de
recursos, mediante TAC nº 312/2016, com vigência a partir da data da sua publicação, de
26/11/2016,  com  término  em  20/12/2017, tendo  como  objeto  a  realização  de  projeto
SAMBAS  DE  RODA MIRINS:  FOI  MEU  MESTRE  QUEM  ENSINOU,  que  propõe  a
continuidade, ampliação e fortalecimento do samba de roda através de ações de resgate
e transmissão de saberes, tendo como público-alvo os grupos de samba de roda mirins.
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Para a execução desse TAC foi acordado o valor de R$ 131.320,00.

A fim de verificar qual a relação jurídica da Srª Luciana Maria de Lima Barreto com o TAC
n° 312/2016, requeremos, por meio da Solicitação n° LAFP04/2017, informações sobre a
ausência  de  sua  identificação  no  processo,  bem  como  justificativas  para  a  não
apresentação do Marco Executivo no prazo estipulado e da prestação de contas parcial. 

Em sua resposta, por intermédio de documento enviado por correio eletrônico, com data
de 22/09/2017, a Secult transmitiu os esclarecimentos que foram fornecidos pelo IPAC,
unidade responsável pelo acompanhamento do Edital nº 23/2016, apresentados a seguir:

O Marco Executivo não foi apresentado, tendo em vista que em 19/05/17 a
proponente solicitou o remanejamento de datas de quatro metas do projeto. A
seguinte alteração modifica também a data de entrega do Marco Executivo,
que é a comprovação do cumprimento de tais metas.

Prestação de contas parcial não apresentada.

Não ocorreu pagamento da 2ª parcela.

A Srª Luciana Maria de Lima Barreto é proponente nos projeto dos Setoriais de
Museus e patrimônio, listados abaixo.

Projeto Aprender Mais – Ano III: Museando com o Samba de Roda e o Benin,
TAC 106/2012 – Edital 09/2012 – Setorial de Museus

Mulheres  do  Samba de  Roda  da  Bahia,  TAC 110/2014 –  Edital  16/2013  –
Setorial Patrimônio Cultural, Arquitetura e Urbanismo 2014

Não foi  identificada relação entre  a Srª  Luciana Maria  de Lima Barreto  e o
projeto Sambas de Roda Mirins: foi meu Mestre quem ensinou, pois seu nome
não compõe a ficha técnica.

Como visto, a Secult ratifica que não foi identificada a relação entre a Srª Luciana Maria
de Lima Barreto e o projeto “Sambas de Roda Mirins: foi meu mestre quem ensinou”. Com
base  nessas  informações  requeremos  novos  esclarecimentos  à  Secult,  que  nos
apresentou em 25/09/2017, por meio de correio eletrônico, as seguintes informações:

Pesquisando os dados do TAC 312/2016 no SIIC – Sistema de Informações e
Indicadores de Cultura, obtivemos a informação de que houve o registro do e-
mail da Sra. Luciana Maria de Lima Barreto (lumariabarreto@hotmail.com) nos
dados de identificação do TAC, como contato da proponente (ANEXO I).

Conforme está no processo físico, também no SIIC não consta registro na ficha
técnica, nem como pessoa indicada para contatos.

Diante da constatação, verificamos mais uma vez o processo e identificamos
que todas as comunicações para a proponente Fabiana Lima Barreto foram
feitas através de Luciana Barreto, devido ao e-mail utilizado, inclusive contatos
sobre  remanejamentos  e  marco  executivo,  tec.,  sem  que  a  Sra.  Luciana
Barreto seja parte integrante da ficha técnica do projeto.
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Diante  da  constatação,  estamos  encaminhando  esta  correspondência
solicitando  que  seja  providenciada  a  regularização  da  situação  junto  à
proponente, sugerindo suspender inicialmente os contatos diretos com a Sra.
Luciana  Maria  de  Lima  Barreto  até  que  haja  definição  sobre  qual  é
efetivamente a sua atividade desempenhada no projeto e os devidos registros
para sanear a irregularidade.

O  Diretor  de  Controle  da  SECULT/SUPROCULT  confirma  que  conforme  consta  no
processo físico, também no SIIC (Sistema de Informações e Indicadores em Cultura) não
consta registro da Sraª Luciana Barreto na ficha técnica, nem como pessoa indicada para
contatos.

O  referido  Diretor  segue  afirmando,  em sua  resposta,  que  diante  dessa  constatação
encaminhou  correspondência  ao  IPAC,  solicitando  que  fosse  providenciada a
regularização  da  situação  junto  à  proponente,  sugerindo  suspender  inicialmente  os
contatos diretos com a Sra. Luciana Maria de Lima Barreto até que houvesse a definição
sobre  qual  seria  efetivamente  sua  atividade  desempenhada  no  projeto  e  os  devidos
registros para sanar a irregularidade.

Em resposta à solicitação do Diretor de Controles, em 11/10/2017, a Coordenação de
Editais do IPAC assim se posicionou:

Em  atendimento  a  solicitação  de  V.  Sa.  Informamos  que  já  adotamos  as
providências  necessárias  para  informar  o  proponente,  Sra.  Fabiana  de  Lima
Barreto sobre a necessidade de regularizar a situação da Sra. Luciana Maria de
Lima Barreto em relação ao projeto “Sambas de Roda Mirins: foi meu mestre
quem ensinou”, TAC: 312/2016.

Reiteramos as informações fornecidas anteriormente sobre a execução do projeto
e dados de pagamento:  O projeto  está  em execução,  à  Prestação  de Contas
Parcial e o Marco Executivo, com desembolso previsto para setembro de 2017,
não foi  apresentado, tendo em vista que em 19/05/17 a proponente solicitou o
remanejamento de datas de quatro metas do projeto. 

[…]

Portanto não ocorreu o pagamento da segunda parcela, a vigência final do projeto
termina em 20/12/2017.

O IPAC informa que  já  foram adotadas  as  providências  necessárias  para  informar  o
proponente, Sra. Fabiana de Lima Barreto, sobre a necessidade de regularizar a situação
de  Sra.  Luciana  Maria  de  Lima  Barreto  em relação  ao  TAC n°312/2016,  porém não
esclarece quais foram as ações adotadas para sanar a irregularidade, apenas reitera que
não ocorreu o pagamento da segunda parcela do projeto.

A situação identificada pela Auditoria importa na execução do TAC n°312/2016 por pessoa
diversa daquela prevista juridicamente no instrumento para executá-lo, apenas reforça a
situação  encontrada  nas  auditorias  anteriores  de  fragilidade  do  sistema  de  Controle
Interno da Secult  e deficiência do quadro de pessoal  técnico qualificado para fazer  o
acompanhamento, fiscalização e controle dos convênios firmados com a Secult.
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Recomendações:

1. Promover abertura de sindicância para apuração de tal situação.

2.  Que  a  Secult  realize  concurso  público  para  aumentar  o  efetivo  de  servidores
capacitados a fim de exercer a fiscalização e o controle interno dos convênios e das
respectivas prestações de contas. 

5.2.1.6 TAC n° 06/2009 – Associação Cultural Comunitária Radio Livre

Em 28/01/2009, foi firmado o TAC n° 06/2009, sendo proponente a Associação Cultural
Comunitária Radio Livre, no valor de R$180.000,00, cujo objeto foi a realização de projeto
cultural para implantação do ponto de cultura do Programa Mais Cultura, denominado “A
frequência  da  inclusão  social”,  que  propunha  viabilizar  recursos  para  a  execução  de
atividades  culturais,  educativas  e  sociais,  direcionadas  aos  estudantes  das  escolas
públicas, comunidade carente e portadores de deficiência com o objetivo de contribuir
para a inclusão social e para o exercício da cidadania no âmbito da comunidade,  com
vigência de 36 meses a partir da data da sua assinatura.

Do exame dos processos n° 0800080011020, n° 0800100020145, nº 0800110037437 e nº
800150032403, relativo às prestações de contas da 1ª, 2ª e 3ª parcelas do mencionado
TAC n° 06/2009, verificou-se diversas falhas na execução do convênio. As irregularidades
identificadas por esta equipe de auditoria foram objeto de questionamentos por meio da
Solicitação n° LAFP05/2017.

A seguir,  estão  discriminadas  as  falhas  verificadas  nos  processos  de  prestações  de
contas examinados:

a)  Fragilidade  na comprovação  do  cumprimento  do  objeto  na  maioria  das
atividades desenvolvidas pelo convenente

Verificou-se da análise do processo n° 0800080011020, que as atividades desenvolvidas
pelo convenente, que consistiam em  oficinas de violão, comunicação, fotografia digital,
teatro, canto, e cultura digital, foram realizadas sem lista de frequência ou presença para
comprovar o número de pessoas beneficiadas. 

Com  relação  a  essa  ausência,  requereu-se,  por  intermédio  da  Solicitação  nº
LAFP05/2017,  justificativas  sobre  a  omissão  da  Secult  de  cobrar  do  convenente  a
apresentação dessas listas, já que nas fotos apresentadas não foi possível identificar se
as imagens eram relativas ao projeto “A frequência da inclusão social”, uma vez que não
há nenhum símbolo que o identifique nas imagens.

A esse respeito, a Secult, por intermédio do Ofício GAB/SECULT n° 521/2017, datado de
17/10/2017, argumentou:

A respeito dos documentos comprobatórios, à época de execução da parcela não
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se  exigia  dos  Pontos  a  apresentação  de  listas  de  frequência,  uma  vez  que
fotografias,  DVDs,  relatórios  de  visitas  etc  servem  como  documentos
comprobatórios de execução de despesas com formação. Quanto à qualidade das
fotografias,  não foram identificados registros de ações específicas da SECULT
orientando os gestores sobre o enquadramento das fotografias e os conteúdos
que elas devem explicitar,  a fim de ser  considerada uma comprovação. Dessa
forma,  o  analista  técnico  da  época  considerou  o  relatório  e  as  fotografias
apresentadas como suficientes para atestar a ação.

A esse respeito, atualmente, a SECULT tem realizado oficinas e outras ações de
orientação sobre prestação de contas, apresentação de listas de frequência nas
atividades etc.

Como apontado anteriormente em relação ao TAC nº 047/2008, a resposta apresentada
pelo Gestor da Secult justifica, porém não afasta a falha encontrada, uma vez que embora
tenham sido apresentadas fotografias, recibos, materiais gráficos e vídeos relacionados à
execução do Convênio, a ausência da lista de frequência dos participantes das atividades
desenvolvidas, fragiliza a verificação e acompanhamento da consecução do objeto, no
caso específico,  das pessoas que efetivamente  foram beneficiadas,  não somente  em
termos quantitativos,  mas também qualitativos,  como se infere do inciso I,  item a, do
multicitado Art. 20 do Decreto nº 9.266/2004, a seguir destacado:

I. A prestação de contas parcial será analisada e avaliada na unidade técnica
responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente que emitirá parecer
sobre os aspectos:

a) Técnico – referente a  execução física e cumprimento dos objetivos do
convênio, podendo inclusive o concedente valer-se de laudos de vistoria ou
informações conseguidas junto a autoridades públicas do local de execução
do convênio;

b) Financeiro - o qual deverá referir-se à correta aplicação dos recursos recebidos
pelo  convenente,  observando  tanto  os  aspectos  formais  como  os  princípios
fundamentais da Administração Pública, especialmente o da economicidade.
(grifa-se)

Recomendação:

1. Orientar os proponentes quanto à apresentação de listas de frequência em cursos ou
de  participação  em  eventos,  sempre  que  possível,  nas  atividades  custeadas  pelos
projetos, a fim de possibilitar a identificação dos beneficiados.

b) Ausência de devolução do saldo residual do TAC n° 06/2009 aos cofres públicos.

Não foi identificado no processo nº 0800150032403 a devolução do saldo residual à conta
do Convênio n° 06/2009, além disso não foi apresentada a análise formal e financeira
relativa à prestação de contas final do referido Convênio. 

Registre-se  que a  esta  Auditoria  não foi  possível  mensurar  o  valor  do  saldo  residual
porque durante os trabalhos auditoriais, ainda não tinha sido realizada a análise financeira
do convênio pela Secretaria.
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Requereu-se,  por  intermédio  da  Solicitação  n°  LAFP  05/2017,  a  apresentação  da
comprovação da devolução do saldo residual, assim como a análise formal e finaceira
relativa à prestação de contas final do convênio e a respectiva justificativa para a não
apresentação tempestiva.

Em sua resposta, o Gestor da Secult, por intermédio do Ofício GAB/Secult n° 521/2017,
informou  que:  “Não  é  possível  responder,  porque  a  Prestação  de  contas  não  foi
analisada”.

Ressaltamos que o Decreto Estadual de n° 9.266, de 14/12/2004, que institui o Sistema
de  Informações  Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  -  SICON,  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual, assim dispõe: 

Art. 7º - Os termos de convênios devem estabelecer obrigatoriamente cláusulas
sobre:

[…]

f) obrigações do convenente, incluindo, no mínimo, as seguintes:

[…]

7.  restituir  eventual  saldo  de  recursos,  inclusive  os  rendimentos  em aplicação
financeira, ao concedente ou ao Tesouro Estadual, conforme o caso, na data de
sua conclusão ou extinção;

A insuficiência de pessoal técnico capacitado, no quadro de pessoal da Secult,  atenta
contra o disposto na Resolução n° 144, de 12/12/2013 do Tribunal de Contas do Estado -
TCE:

Art. 4°

[…]

§1°  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração,  que  celebrem  convênios  ou
instrumentos  congêneres  com  repasse  de  recursos,  deverão  manter  em  sua
estrutura equipe de servidores treinados e com atribuições de fiscalização
sobre a execução dos objetos e a regularidade das prestações de contas.
(grifa-se)

Por todo o exposto, faz-se necessária a implementação de controle interno na Secult,
objetivando que tal medida, proporcione maior efetividade às atividades de fiscalização,
acompanhamento e controle dos recursos repassados mediante convênios. O controle
interno é essencial  à  gestão pública  e uma obrigatoriedade prevista  no  artigo 70,  da
Constituição Federal/88, conforme transcrito:
 

Art.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto
à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação  das  subvenções  e
renúncia  de  receitas,  será  exercida  pelo  Congresso  Nacional,  mediante
controle externo,  e pelo sistema de controle interno de cada Poder. (grifa-
se)
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Recomendações:

1. Realizar, o mais breve possível, a análise da prestação de contas do TAC n° 06/2009 e
verificar o valor do saldo residual a ser devolvido pelo convenente;

2. Instaurar diligências a fim de se notificar o convenente para que seja devolvido aos
cofres públicos referente ao saldo residual do TAC n° 06/2009;

3. Realizar concurso público para aumentar o efetivo de servidores a fim de exercer a
fiscalização e o controle interno dos convênios e das respectivas prestações de contas de
forma tempestiva.

5.2.1.7 Pagamentos de Multas em Contas de Consumo e Encargos Sociais

Do exame dos TACS nºs 368/12,  047/2008 e  06/2009,  constatou-se  o pagamento  de
multas  relativas  débitos  de  consumo  e  encargos  sociais,  nos  valores  de  R$967,42,
R$229,84 e R$1.585,87, respectivamente, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 07 – Multas Pagas
Em R$1,00

TAC nº/Proc. Destinatário Competência  Vencimento
Data do

Pagamento
Valor 

Atualização /
Multa e Juros

Fl. do
Processo

TAC nº 368/12

INSS 02/2016 05/03/16 03/2017 2.032,87 650,51 112

INSS 12/2016 05/01/17 03/2017 2.345,64 100,06 116

IR 12/2016 02/01/17 04/2017 386,00 204,40 128

COELBA 05/2016 06/2016 03/2017 124,62 12,45 271

Total 967,42 ------

Convênio n° 
047/2008/Proc. nº 
0800100020544 *

INSS 08/2009 09/12/2009 09/12/2009 186,00 41,57 248

INSS 08/2009 20/05/2010 20/05/2010 310,00 79,85 251

INSS 09/2009 09/12/2009 09/12/2009 170,50 30,96 254

INSS 10/2009 22/02/2010 22/02/2010 201,50 45,11 256

INSS 11/2009 22/02/2010 22/02/2010 139,50 30,21 258

INSS 01/2010 22/02/2010 22/02/2010 651,00 2,14 260

Total 229,84 ---

TAC 06/2009/Proc.
nº 0800150032403
* 

INSS 10/2014 30/06/2015 30/06/2015 895,90 239,20 329

INSS 09/2014 30/06/2015 30/06/2015 337,90 93,05 329

INSS 11/2014 30/06/2015 30/06/2015 279,00 71,81 330

INSS 12/2014 30/06/2015 30/06/2015 1.035,40 256,77 330

INSS 08/2014 30/06/2015 30/06/2015 337,90 96,26 331

INSS 02/2015 30/06/2015 30/06/2015 1.035,40 237,52 332

INSS 01/2015 30/06/2015 30/06/2015 1.174,90 281,74 332

INSS 04/2015 30/06/2015 30/06/2015 815,30 118,46 333

INSS 03/2015 30/06/2015 30/06/2015 815,30 179,28 333
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TAC nº/Proc. Destinatário Competência  Vencimento
Data do

Pagamento
Valor 

Atualização /
Multa e Juros

Fl. do
Processo

INSS 05/2015 30/06/2015 30/06/2015 396,80 11,78 334

Total 1585,87 ---

* As datas dos pagamentos coincidem com as datas dos vencimentos do tributo em virtude de que quando a emissão do boleto de pagamento ocorre após
a data de vencimento original, o pagamento do débito atrasado tem que ser feito na data em que é emitido o boleto de pagamento.

O art. 9º do Decreto nº 9.266/2004 dispõe que:

Art.9º – Não é permitido:

[…]

c) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referente a recolhimento fora do prazo.

Em relação  ao  TAC  nº  368/2012,  requereu-se  esclarecimentos  à  Secult  mediante  a
Solicitação nº LMCC11/2017. O Gestor, por meio do Ofício S/Nº, de 25/09/2017, assim se
manifestou:

Os juros e as multas que foram identificadas pela Auditoria, se devem ao fato de
que as despesas, a depender da data de recebimento das parcelas da FCBA, são
quitadas  fora  do  prazo,  ocasionando  essa  incidência.  Esses  casos  são
obrigatoriamente levantados quando da análise das Prestações de Contas.

A resposta  apresentada  pela  Secult,  não  afasta  a  falha  encontrada  e  tal  situação
evidencia, mais uma vez, a fragilidade do controle interno na Secretaria. Outrossim, a
Secult informou que o proponente efetua normalmente o reembolso à conta do Projeto.

Acrescente-se que o parágrafo único da Cláusula Sétima do TAC n° 047/2008 e do TAC
nº  06/2009,  também veda expressamente  o  pagamento  de multas,  juros  ou correção
monetária, inclusive referente a recolhimento fora do prazo, com recursos oriundos do
Convênio.

A esse respeito, requereu-se esclarecimentos, por meio da Solicitação n° LAFP03/2017.
O Gestor, por intermédio do Ofício GAB/SECULT n° 447/2017, assim se manifestou:

A Cláusula  7  –  da glosa da despesa  – determina a vedação da utilização  de
recursos pela  “concedente”  em finalidade diversa da estabelecida no Plano de
Trabalho aprovado, bem como o pagamento de despesas efetuadas anterior ou
posteriormente ao período de vigência previsto na cláusula quarta, ainda que em
caráter de urgência.

Já a Cláusula quarta – da vigência, determina que o convênio terá a vigência de
36 (trinta e seis) meses a partir da data da sua assinatura, acrescida de 30 dias
para apresentação da Prestação de Contas Final.

Observa-se que os pagamentos ocorreram durante a vigência da parceria, quando
o convenente pagou INSS e suas respectivas multas.  Não foram identificadas
diligências com vistas ao ressarcimento de R$ 229,84 relativos às multas e
juros, o que pode ser feito no momento atual. (Grifo nosso)
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Com relação ao TAC nº 06/2019,  em atendimento a  Solicitação n°  LAFP05/2017,  por
intermédio do Ofício GAB/SECULT n° 521/2017, o Gestor informou que: “Não é possível
responder, porque a Prestação de contas não foi analisada”.

A resposta apresentada pelo Gestor não afasta a falha encontrada, uma vez que houve
desatenção na verificação da documentação apresentada pelo Convenente na referida
Prestação de Contas. 

Observa-se que a análise financeira da prestação de contas final,  relativa ao TAC n°
06/2009, ainda não foi realizada. 

Recomendação: 

1.  Instaurar diligências a fim de se notificar os convenentes para que sejam devolvidos
aos  cofres  públicos  os  valores  de  R$967,42,  R$229,84  e  R$1.585,87,  relativos  aos
pagamentos  indevidos,  com recursos  dos  TACs nºs.  368/12,  047/2008  e  06/2009,  de
despesas com juros e multas.

2. Priorizar o aprimoramento do controle interno com instituição de rotinas, concurso para
pessoal e a respectiva capacitação.

3. Intensificar os eventos de orientação e visitas técnicas, realizados pela Secult, a fim de
informar efetivamente os proponentes sobre a correta execução dos convênios a serem
pactuados, prevenindo-se, desta maneira, a ocorrência da má execução dos projetos com
desvirtuamento ou aplicação indevida dos recursos públicos.

5.2.2 Despesas

5.2.2.1 Pagamentos de Despesas com Serviços Contratados Efetuadas com Atraso

A Secult  firmou,  em  25/02/2013,  o  Contrato  nº137/2013  com  a  Vipac  Segurança  e
Vigilância  Ltda.,  cujo  objeto  foi  prestação  de  serviços  de  vigilância  e  segurança
patrimonial presencial, no montante de R$4.828.201,08, tendo sido aditado desde a sua
assinatura para R$4.995.675,00, com vigência de 12 meses, com término em 30/09/2017.

Registre-se que foi, também, firmado em 01/12/2016, o Contrato nº 40/2016 com a Map
Serviços  de Segurança Eireli,  cujo  objeto  foi  a  prestação de serviços  de vigilância  e
segurança  patrimonial  presencial,  no  valor  estimado  anual  de  R$2.385.487,68,  com
vigência de 12 meses.

Do exame dos processos de pagamento, constatou-se que foram pagas despesas no
valor de R$1.180.422,72, em atraso, relativamente aos Contratos nº 137/2013 (Vipac) e
40/2016 (MAP) conforme indicado na tabela a seguir:
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Tabela 08 – Pagamentos efetuados em atraso
Em R$1,00

Credor Nº EP Valor EP Data EP Nº NF Data NF Valor NF Atesto Data Pgtº Dias/atraso Pgtº total

Vipac

7652 88.723,00 01/03/17 201712603 21/02/17 88.722,26 16/03/17 13/06/17 81 15.981,62

7652 88.723,00 01/03/17 201611818 05/12/16 88.722,26 21/12/16 02/05/17 125 5.979,95

3053 88.723,00 13/02/17 201712338 01/01/17 88.722,26 31/01/17 22/02/17 14 88.722,26

15256 88.723,00 10/05/17 201712862 20/03/17 88.722,26 12/04/17 15/05/17 25 88.722,26

40115 566.813,00 28/11/16 201611056 27/09/16 566.812,98 03/10/16 15/05/17 216 58.707,72

18824 88.723,00 05/06/17 201712941 20/04/17 88.722,26 09/05/17 21/06/17 408 88.722,26

MAP

7113 190.775,00 06/03/17 20175848/49 31/01/17 190.774,48 20/02/17 20/04/17 51 190.774,48

9426 190.775,00 03/04/17 20176033/34 22/02/17 190.774,48 29/03/17 18/04/17 12 190.334,24

18298 190.775,00 02/06/17 20176453/55 27/04/17 190.774,48 s/data 19/06/17 38 190.774,48

15744 190.775,00 12/05/17 201676265/66 31/03/17 190.774,48 02/05/17 15/05/17 24 190.774,48

18344 70.928,97 02/06/17 20165695/94 27/12/16 70.928,97 27/12/16 12/06/17 159 70.928,97

Total 1.180.422,72

Fonte: Processos de pagamento.

O  procedimento  adotado  pela Secult  descumpre  o  artigo  6º  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, que define o pagamento das obrigações relativas às prestações de serviços:

Art.  6º  –  No  pagamento  das  obrigações  relativas  ao  fornecimento  de  bens,
locações,  realização  de  obras  e  prestação  de  serviços,  para  cada  fonte
diferenciada de recursos a unidade da Administração Pública Estadual obedecerá
à estrita ordem cronológica das datas de sua exigibilidade.

[…]

§ 5º – Observado o disposto no caput deste artigo, os pagamentos deverão ser
efetuados no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contados da apresentação da fatura.

Quanto a estas ocorrências e em resposta à Solicitação n º JL04/2017, o Gestor, por meio
do Ofício GAB/SECULT nº 515/2017, datado de 11/10/2017, assim se pronunciou:

[...]  considerando a Solicitação em epígrafe, exarada por essa Corte de Contas,
quanto  aos  motivos  para  pagamentos  com  atrasos  dos  processos  listados,
informamos o que se segue.

Assinale-se que a presente demanda é de competência da Diretoria Geral - DG,
pelo Sr. Fernando Hughes, que nos afirmou que os atrasos listados pelo Tribunal
de Contas do Estado – TCE/BA, decorrem da insubsistente concessão financeira
que é repassada pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia – SEFAZ e,
que a situação retratada já não é a mesma, tendo em vista que ocorreram alguns
pagamentos.

Por fim, salienta-se que esta Secretaria de Cultura, apesar de ter reduzido o seu
custeio com as empresas terceirizadas em mais de 40% (quarenta por cento) dos
seus  contratos,  persiste  em  não  ter  o  valor  suficiente  para  fazer  frente  às
despesas mensais.
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Verifica-se que o Gestor se exime da responsabilidade direta por esta irregularidade sob a
alegação de que a SEFAZ/BA não disponibiliza tempestivamente os recursos financeiros
atribuídos à Secult. No entanto, não restou demonstrado pela Secretaria que, na data do
vencimento das obrigações,  não existiam recursos disponíveis  para saldar as dívidas,
pois  não  foi  apresentado  a  esta  Auditoria  os  relatórios  contábeis  e  financeiros  que
evidenciassem as mencionadas justificativas. 

Recomendação: 

1. Envidar esforços junto ao Governo do Estado e a SEFAZ a fim de que os recursos
previstos em seu orçamento sejam disponibilizados de acordo com a programação
financeira  do Estado,  de modo a não criar  embaraços a execução orçamentária  e
financeira da Secult, documentando adequadamente tais iniciativas, alertando quanto
as consequências do atraso na liberação destes.

5.2.2.2 Descumprimento de Cláusulas Contratuais

A Secult firmou, em 22/02/2017, o Contrato nº 12/2017 com a empresa Pensa Promoções
e  Eventos  Ltda.,  tendo  como  objeto  prestação  de  serviços  de  produção  de  eventos
durante o carnaval do Pelourinho de 2017, de acordo com as especificações do Termo de
referência  do  instrumento  convocatório,  no  valor  de  R$439.000,00,  sendo  40% após
assinatura do contrato e 60% após encerramento dos trabalhos. 

Do exame dos processos de pagamento nºs 0800170009173 no valor de R$175.600,00 e
0800170010724 no valor de R$ 263.400,00, verificou-se que houve descumprimento da
Cláusula Nona do Contrato nº12/2017 – Fiscalização e Recebimento do Objeto relativo à
ausência de  registrados das ocorrências relativas a execução do contrato referente a
empresa  Pensa,  descumprimento  assim,  no  inciso  I,  do  art.154,  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, que dispõe: 

Art.  154  -  Cabe à fiscalização  acompanhar  e  verificar  a  perfeita  execução do
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-lhe,
primordialmente, sob pena de responsabilidade:

Anotar,  em  registro  próprio,  as  ocorrências  relativas  à  execução  do  contrato,
determinando  as  providências  necessárias  à  correção  das  falhas  ou  defeitos
observados.

Em resposta à Solicitação nº SC004/2017, o Coordenador de Contratos e Convênio da
Secult, mediante Comunicação Interna nº189 de 15/09/2017, informou que o relatório de
fiscalização foi devidamente anexado ao processso de pagamento da segunda parcela,
acostado à folha 02.

Registre-se  que  houve  um  equívoco  do  Coordenador  de  Contrato  e  Convênio,  pois
anexado ao processo, encontra-se o documento de atesto da fiscalizadora do contrato
afirmando o cumprimento dos serviços, que também encontra-se irregular, uma vez que o
contrato deveria ser fiscalizado por uma comissão e não por apenas uma pessoa. 
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Vale registrar que a Sra. Márcia Rejane da Mota reconheceu não ter realizado anotações
no acompanhamento do contrato, mas em atenção a solicitação do TCE, fez um relatório
comentando sobre o detalhamento dos serviços, conforme determinado no contrato.

Recomendação:

1.  Observar  as  determinações  das cláusulas  pactuadas em seus contratos  e  demais
acordos, bem como as contidas na lei estadual;

2.  Formalizar adequadamente os processos de pagamento, com inclusão de todas as
informações e documentos comprobatórios da despesa.

a) Ausência da relação dos profissionais contratados

Verificou-se  a  ausência  da  relação  dos  profissionais  contratados,  comprovando  a
documentação e a qualificação técnica para cada serviço realizado. Tal fato descumpre o
item X da  Cláusula  Sétima do Contrato  nº  12/2017 –  Obrigação  da  Contratada,  que
estabelece que:

X.  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas,  todas as condições de habilitação exigidas na licitação,
inclusive  de apresentar,  ao setor  de liberação de faturas  e  como condição de
pagamento, os documentos necessários;

Em resposta à Solicitação nº SC 004/2017, o Coordenador de Licitação e Contrato da
Secult apresentou a planilha intitulada “Relação de Colaboradores para ao Carnaval de
Salvador”,  de lavra da empresa Pensa Promoções e Eventos Ltda, com a relação de
profissionais contratados, indicando suas funções e salários.

Apesar do atendimento ao quanto solicitado, a Secult deve formalizar os processos na
sua completude em observância às exigências estipuladas nas cláusulas contratuais.

Recomendação:

1. Observar e cumprir as determinações das cláusulas pactuadas nos contratos e demais
acordos.

2.  Formalizar  adequadamente  os processos de pagamento com inclusão de todas as
informações e documentos comprobatórios da despesa.

5.2.2.3 Descumprimento de dispositivo da Lei Estadual nº 9.433/2005

Por meio da Solicitação SC nº  04/2017,  requereu-se que a Unidade informasse se o
acompanhamento e o recebimento definitivo do objeto do Contrato nº12/2017 foi realizado
por  uma  comissão  ou  por  um  servidor,  no  processo  para  prestação  de  serviços  de
produções de eventos durante o carnaval do Pelourinho de 2017.
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A Diretoria Geral, representada pela  Coordenação de Contratos e Convênios da Secult,
respondeu através da Comunicação Interna nº189 de 15/09/2017, que a fiscalização do
contrato  se  deu  através  da  servidora  Márcia  Rejane  de  Mota  Rocha,  matrícula
55.337.246-9,  conforme asseverado no parágrafo 10 da Cláusula Nona do Contrato nº
012/2017–  Fiscalização  e  Recebimento  do  Objeto  e de  equipe  própria  da  Secult
responsável por atuar no carnaval. 

Da resposta apresentada pela Diretoria Geral, constata-se que não houve uma comissão
para acompanhamento e o recebimento definitivo dos serviços.

Desse modo, evidencia-se que houve descumprimento da determinação do §4º, do inc. I,
do art. 161 da Lei Estadual nº 9.433/2005:

Art. 161 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços: 

[…]

§ 4º - O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto
seja  superior  ao limite  estabelecido para a  modalidade de convite,  deverá  ser
confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros.

Recomendação:

1.  Cumprir  as  determinações  das  cláusulas  pactuadas  em  seus  contratos  e  demais
acordos, bem como as exigências contidas na Lei nº 9.433/2005.

5.3 Área Jurídica

5.3.1 Ausência do Relatório da Sessão Pública de Pregão nos Autos

Durante  os  exames,  constatou-se  a  ausência  nos  autos  dos  relatórios  das  sessões
públicas relativas a 02 (dois) pregões eletrônicos:

a) Pregão Eletrônico nº 09/2016, com objeto de contratação de serviço de portaria para os
11 espaços culturais da Secult no interior da Bahia, tendo sido arrematante a empresa
Notus Gestão Instrutoria Eireli, no valor de R$ 643.464,48; e

b)  Pregão Eletrônico nº 07/2017, cujo objeto foi a  contratação de empresa de eventos
para  realizar  as  ações  do  Carnaval  do  Pelô,  Carnaval  Pipoca  e  Ouro  Negro,
compreendendo: planejamento, organização, coordenação, pré-produção e produção
dos eventos, com a viabilização de infra-estrutura e apoio logístico, durante o período
compreendido entre 21 e 28/02/2017, sendo vencedora a empresa Pensa Produções e
Eventos Ltda., no valor de R$439.000,00.

A situação em comento, contrariando o art. 74, inc. V da Lei Estadual nº 9.433/2005, que
dispõe:
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Art. 74 - O procedimento da licitação será iniciado com a abertura do processo
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva
do agente público competente,  sucinta indicação de seu objeto e dos recursos
para a despesa, ao qual serão oportunamente juntados:

[…]

V - atas, relatórios, atos e deliberações da comissão de licitação.

Mediante  a  Solicitação  nº  11RB/2017,  requereu-se  a  apresentação  dos  referidos
relatórios. A COPEL da Secult, por e-mail, apresentou a seguinte justificativa:

Esta  Coordenação,  quando  da  realização  de  licitações,  seja  qual  for  a
modalidade,  tem  por  costume  registrar  ao  longo  do  processo  todos  os
acontecimentos  sobrevindos,  seja  através  de  documentos,  seja  através  de
manifestações  técnicas  ou  jurídicas,  conforme  o  caso.  Ao  Término  do
procedimento, anexamos a Ata onde fica reduzido a termo os atos e fatos do
certame até o momento da adjudicação. Na sequência ocorre a homologação do
mesmo, documento também anexo aos autos.

Apesar  da  justificativa  apresentada,  ressalte-se  que  o  Relatório  do  Pregão  é  uma
exigência  da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  onde há a discrição pormenorizada do que
ocorreu na sessão pública de licitação. Registre-se, ainda, que a entidade deve observar
e  cumprir  os  ditames  legais,  haja  vista  que  na  referida  lei  não  consta  dispensa  do
mencionado relatório.

Recomendação:

1.  A comissão de licitação deve fazer  constar  nos autos da licitação,  além da Ata,  o
Relatório da Sessão Pública de Pregão, em observância ao disposto no art. 74, inc. V da
Lei nº 9.433/2005.

5.3.2 Inexigibilidades

5.3.2.1 Fuga de Licitação

Analisamos o processo nº 800170000702 e o processo apensado n° 3200170000340,
referente à contratação da empresa Macaco Gordo Publicidade e Serviços Eireli  para
patrocínio do filme Axé  – Canto do Povo de Um Lugar, por inexigibilidade, no valor de
R$500.000,00.

Verificamos no Parecer nº PA-NLC-MC-026/2017 da Procuradoria Geral do Estado - PGE,
datado  de  18/01/2017,  que  o  Sr.  Miguel  Pereira  de  Carvalho  Junior,  Procurador  do
Estado,  às  fls.  04  a  07,  concluiu  pela  incompatibilidade  da  contratação  de  cota  de
patrocínio com o regramento da política cultural do Estado, opinando pelo indeferimento
do pedido.

Vale  destacar  as  falhas  e  irregularidades  observadas  pelo  Ilmo.  Procurador,  em seu
opinativo:
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1. Instrução deficiente do processo n.  800170000702: autos sem numeração e
sem rúbrica; ausência dos elementos necessários ao processamento do pleito;

2. Requisitos descumpridos, que o §3º do art. 65 da Lei n. 9.433/2005 exige:

Art.  65 -  A dispensa ou a inexigibilidade de licitação requer sempre ato
formal  fundamentado  da  autoridade  competente,  publicado  na  imprensa
oficial, com exceção das hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 59
desta Lei. 

[…]

§ 3º - O processo de dispensa e de inexigibilidade será instruído, no que
couber, com os seguintes elementos:

I - numeração seqüencial da dispensa ou inexigibilidade;

II  -  caracterização  da  circunstância  de  fato  que  autorizou  a
providência;

III - autorização do ordenador de despesa;

IV - indicação do dispositivo legal aplicável;

V - indicação dos recursos orçamentários próprios para a despesa;

VI - razões da escolha do contratado;

VII  -  consulta  prévia  da  relação  das  empresas  suspensas  ou
impedidas  de  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  do
Estado da Bahia;

VIII - justificativa do preço, inclusive com apresentação de orçamentos
ou da consulta aos preços de mercado;

IX - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados;

X  -  pareceres  jurídicos  e,  conforme  o  caso,  técnicos,  emitidos  sobre  a
dispensa ou inexigibilidade;

XI - no caso de dispensa com fundamento nos incisos I e II do art. 59 desta
Lei, expressa indicação do valor estimado para a contratação, podendo ser
dispensada nestas hipóteses a audiência do órgão jurídico da entidade;

XII  -  prova  de  regularidade  para  com as  fazendas Federal,  Estadual  e
Municipal  do domicílio  ou sede da empresa, bem como de regularidade
para com a Fazenda do Estado da Bahia;

XIII - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a
apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débitos/CND  e  ao  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  mediante  a  apresentação  do
Certificado de Regularidade de Situação/CRS.

Acrescentou o Sr. Procurador do Estado a impossibilidade do deferimento do pedido dos
autos, em razão de sua clara desvinculação com os procedimentos existentes para a
concessão do fomento cultural,  ainda que revestido do molde de patrocínio, e de sua
incompatibilidade com a política cultural do Estado.
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Afirmou o referido Procurador, que o apoio governamental às atividades artística e cultural
é tema de sensível especificidade e demanda reflexão e discussão constantes. Asseverou
que essa especificidade fazia  com que a  sua aquisição,  utilização e  apoio  deveriam,
necessariamente,  ser  precedidos  de  procedimento  de  escolha  o  mais  possivelmente
técnico,  por  especialistas  que,  cotejando  diversas  opções  de  aplicação  pública  de
recursos, poderiam recomendar esta ou aquela obra, como ocorre no procedimento do
concurso previsto no art. 50, V da Lei nº 9.433/2005. 

Ressaltou, ainda, que no site da Secult, há a informação de que, no exercício de 2017, na
distribuição  de  Editais  Setoriais,  o  seguimento  mais  contemplado  com  recursos  foi
justamente o Audiovisual.

Destacou o Procurador que no âmbito da Secult há, e é extremamente valorizado, apoio
ao seguimento audiovisual e que, diante do fato, chega-se a duas conclusões em relação
ao pleito da empresa Macaco Gordo:

a) ou se encaixa na modalidade de Edital voltado para o setor audiovisual, e,
assim, não pode ser destinatário de recurso público se não tiver passado pelo crivo
da disputa e do tratamento isonômico por parte da Secult, no âmbito da Secretaria
da Cultura; ou

b) não se encaixa no perfil das obras que podem receber recursos através do
procedimento  do  Edital,  caso  em  que  se  tornaria  ainda  mais  grave  a
concessão do apoio solicitado,  uma vez que sequer atenderia aos requisitos
estabelecidos pela política cultural do Estado para essa modalidade de apoio, caso
em que se haveria de buscar outra modalidade, a exemplo do Fazcultura.

Enfatizou, ainda, que além da possibilidade de se apoiar em acesso a edital audiovisual, a
empresa proponente ainda poderia servir-se do financiamento por meio do Fazcultura,
buscando no mercado a  parceria  de  empresa cuja  adesão resultaria  no  benefício  da
renúncia fiscal.

Assinalou,  também,  que  mesmo  que  não  fossem  apontadas  as  insuficiências
relativas à instrução e ao rol dos requisitos do §3º do art. 65 da Lei nº 9.433/2005, o
pleito estaria prejudicado por ferir o princípio da isonomia e a própria essência da
política cultural do Estado e seus instrumentos normativamente definidos.

Por fim, notou que a solicitação de opinativo sobre o pedido de apoio para a apresentação
do filme,  encaminhada pelo  então Secretário  da  Cultura,  Sr.  Jorge Portugal, ocorreu
tardiamente,  após  a  data  prevista  para  o  início  de  exibição,  o  que,  segundo  o
Procurador, se já não fosse inaceitável pela inversão da lógica processual, imporia
a dúvida quanto à viabilidade de produção dos itens de veiculação de marca do
Estado nos eventos ligados à obra.

Opinou o Procurador do Estado pelo indeferimento do pedido de apoio formulado pela
empresa Macaco Gordo.
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Contrário senso, após análise do Parecer nº  PA-NLC-MC-026/2017, o  Sr. Paulo Moreno
Carvalho, Procurador Geral do Estado, em despacho datado de 19/01/2017, às fls. 10 a
14 do  processo nº 800170000702,  divergiu do  entendimento  do  autor  do  opinativo,
aduzindo  que  a  justificativa  apresentada  para  a  contratação  era  pertinente  com  as
atividades da Secult e que o pleito enquadra-se no caput do art. 60 da Lei nº 9.433/2005,
não cabendo, a princípio, cotação de preço pela própria singularidade do projeto.

O Procurador Geral do Estado assinalou que caberia a Secult avaliar tecnicamente qual o
impacto de eventos de feição cultural para a economia regional ou estadual, identificando
a relação de pertinência entre o valor investido e o retorno obtido à vista dos fatores que
interessam  à  política  de  cultura.  Recomendou  que  o  Secretário  de  Cultura  somente
fizesse a contratação com a certeza de sua decisão sob pena de responsabilização. 

Alertou  o  Procurador  Geral,  no  entanto,  que  se  fazia  necessário  a  juntada  dos
documentos  em atenção aos  requisitos  do  §3º  do  art.  65  da  Lei  nº  9.433/05  para  a
contratação  direta  de  concessão  de apoio  técnico  e  financeiro  em favor  da  empresa
Macaco Gordo Publicidade e Serviços Eireli.

A fim de apurar se houve seleção para financiamento do seguimento de audiovisual em
2017,  requereu-se,  por  meio  da  Solicitação  nº  09RB/2017,  que  a  Secult  prestasse
informações  pertinentes  a  este  fato  ocorridas  no  período  de  01/01 a  31/07/2017,
especificando  quantos  e  quais  editais  foram  publicados,  seleções  realizadas,  as
entidades/projetos  participantes  e  selecionados,  valores  destinados  a  cada
entidade/projeto audiovisual selecionado, bem como os critérios de seleção utilizados, a
composição das respectivas comissões e atas da seleção.

A  Sra.  Carol  Almeida,  Diretora  de  Fomento  em  Exercício,  por  meio  de  e-mail,  de
25/09/2017, informou que, no período, não houve edital publicado para o segmento de
projetos de Audiovisual, não tendo ocorrido procedimento de seleção. Informação que se
opõe a fornecida pelo Procurador Miguel Pereira de Carvalho Júnior.

Apesar  da  declaração  da  Diretora  de  Fomento  em  Exercício,  conforme  advertência
contida  no  Parecer  nº  PA-NLC-MC-026/2017,  há  impropriedade  na  inexigibilidade
proposta, haja vista que ao invés da contratação direta  caberiam outras alternativas,
como  a  seleção  por  chamamento  público  em  Edital  audiovisual  ou  acesso  ao
financiamento  pelo  Fazcultura  (mediante  busca  no  mercado  de  parceiros
interessados em se beneficiar de com incentivos fiscais), já que, segundo a Diretora,
não houve lançamento de edital promovido pelo Secult para o seguimento do audiovisual
entre 01/01 e 31/07/2017.

A  situação  descrita  evidencia  fuga  de  licitação  haja  vista  o  não  cumprimento  dos
requisitos  dos  incisos  VII  e  VIII  do  §3º  do  art.  65  da  Lei  nº  9.433/2005  acima
mencionados, referentes  à  caracterização da circunstância de fato que autorizou a
providência; à  consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas
de  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  do  Estado  da  Bahia;  e  à
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justificativa do preço, inclusive com apresentação de orçamentos ou da consulta
aos preços de mercado.

Mediante a Solicitação nº 10RB/2017, requereu-se os referidos documentos.  O Gestor,
por meio de e-mail,  de 25/09/2017 apresentou a referida consulta prévia.  No entanto,
referente a justificativa do preço, limitou-se a encaminhar a mesma informação constante
nos  autos  do  processo  nº  800170000702,  na  qual  consta  a  justificativa  de  preço,
declarando-se o valor de R$500.000,00 está no patamar do mercado, tendo como base
as  planilhas  apresentadas  no  processo,  especialmente  no  projeto,  fls.  49  e  50,  pela
própria  empresa  Macaco  Gordo  Publicidade  e  Serviços  Eireli.  Não  há  evidência  de
qualquer cotação de preço realizada pela Secretaria que servisse de parâmetro do preço
de mercado.

Destaque-se,  ainda,  que  consta,  à  fl.  20  dos  autos  do  processo  n°  3200170000340,
apenso ao processo nº  800170000702, uma carta de exclusividade emitida pelo único
sócio da empresa Macaco Gordo, Sr. Igor Rubens Bastos Amorim, na qual declara ser a
mencionada empresa possuidora de exclusividade e de ter autorização pela pré-estreia e
estreia do filme Axé – Canto do Povo de Um Lugar quando uma entidade de classe,
sindicato,  órgão  e  afins  deveria  ter  emitido  o  atestado  de  exclusividade,  conforme
estabelece os §§1º e 2º do art. 60 e o art. 61 da Lei nº 9.433/05. No caso,  caberia a
emissão de exclusividade pela Associação de Cineastas da Bahia – APC Bahia em
observância ao mencionado dispositivo legal.

Requereu-se,  por  meio  da  Solicitação  nº  10RB/2017,  que  a  Secult  apresentasse  a
comprovação  da  impossibilidade  material  e  jurídica  da  realização  de  uma  licitação
(certidão/prova  de  exclusividade).  O  Gestor,  por  meio  do  e-mail,  de  25/09/2017,
encaminhou a mesma declaração de exclusividade emitida pelo Sr.  Igor Rubens Bastos
Amorim, sócio da empresa Macaco Gordo.

Esta  Auditoria  constatou,  também,  que  não  houve  a  publicação  da  autorização  de
inexigibilidade, sendo mais uma evidência do prejuízo do procedimento que não se tornou
público  ao  interesse  coletivo.  Trata-se  de  uma  irregularidade  que  afeta  todo  o
procedimento, culminando na inviabilidade da sua execução. 

A Secult, mediante Informativo, de 20/06/2017, fls. 17 e 18, alegou que foi observada a
falha  após  as  apresentações  de  pré-estreia  e  estreia  do  filme,  impossibilitando  a
realização do apoio e “que a marca da Secretaria de Cultura/Governo do Estado da Bahia
foi  inserida  nos  critérios  do  longa-metragem,  bem como  nos  convites  e  banner  dos
eventos realizados”. 

O  Procurador  Geral  entendeu  ser  possível  a  aplicação  do  instituto  da  convalidação,
previsto  no  art.  41  da  Lei  Estadual  nº  12.209/2011,  por  se  tratar  o  caso  de  ato
convalidável,  por  vício  de  forma,  incluindo  os  aspectos  formais  dos  procedimentos
administrativos e concluiu pela continuidade da contratação e sua publicação.
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Cabe ressaltar que o art.41 da Lei Estadual nº 12.209/2011 determina:

Art. 41 - Os atos que apresentarem defeitos sanáveis deverão ser convalidados
pela  própria  Administração,  desde  que  não  acarretem  lesão  ao  interesse
público, à moralidade administrativa ou prejuízo a terceiros.

Parágrafo único - É vedada a convalidação de ato cuja legalidade tenha sido 
objeto de impugnação perante a Administração. (grifa-se)

No entendimento da Auditoria, tal situação não se enquadra na previsão do art. 41, pois
houve realização do objeto sem a prévia autorização para inexigibilidade, visto que a sua
publicação corresponde à  fase interna do procedimento  de inexigibilidade,  tornando-a
pública à coletividade, pois é condição inequívoca para eficácia dos atos administrativos.

Registre-se  que,  apesar  do  despacho  favorável  do  Procurador  Geral  do  Estado,  o
entendimento  desta  Auditoria  se  alinha  ao  que  expressa  o  Parecer  do  Procurador
Assistente, pelo indeferimento do apoio, por concordar que, da forma como foi concedido,
verifica-se  a  violação,  não  somente  da  política  cultural  vigente  no  Estado,  de  seus
normativos e da Lei Estadual de Licitações e Contratos, como também dos princípios da
isonomia e da ampla concorrência, conforme disposto no inc. XXI do art. 37 da CF/88,
que assim preceitua:

XXI – ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, compras
e  alienação  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação  pública  que
assegure igualdade de condições a  todos os concorrentes,  com cláusulas que
estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da
proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

O art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, também privilegia os princípios da isonomia e da
ampla concorrência, “in verbis”:

Art. 3ª A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  administração  e  a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.

A isonomia  é  princípio  constitucional  observado  no  procedimento  licitatório  a  fim  de
garantir  a  ampla concorrência dos interessados no certame em prol  da escolha mais
vantajosa  para  a  administração.  Registre-se  que  tais  princípios  também  foram
recepcionados nos arts.  2º  e  3º,  caput,  §§1º  e 2º  da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  da
Constituição Estadual.
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Quanto a singularidade de objeto arguida no despacho do Procurador Geral do Estado
como fundamento para se posicionar a favor da contratação direta pleiteada pelo titular da
Pasta,  a  Auditoria  entende  que  apenas  a  avaliação  técnica,  realizada  pela  própria
Secretaria, sob o prisma do confronto entre o custo e o benefício e estimativa do impacto
cultural, além de não representar uma equação simples de se aferir, não pode se opor as
normas e políticas já estipuladas e sedimentadas nas próprias normas da Secretaria, em
relação ao financiamento dos mais diversos projetos culturais, inclusive os de natureza
audiovisual.

O  fato  em  comento,  ainda  pode  ser  entendido  como  ofensa  ao  princípio  da
impessoalidade,  uma vez  que  a  proposta  de  inexigibilidade  apresentada  pelo  próprio
Secretário, assume contornos de tratamento diferenciado diante de outros proponentes de
obras audiovisuais que, porventura, pleiteiem financiamento similar.

As circunstâncias aqui expostas não asseguram que neste cenário foram preservados o
interesse público, à moralidade administrativa ou o interesse de terceiros. Cabe registrar
a manifestação de repúdio da Associação de Cineastas da Bahia – APC Bahia em
Carta  Aberta  datada  de  01/08/2017,  em  agravo  a  inexigibilidade  que  motivou  a
contratação  da  empresa  Macaco  Gordo,  em  detrimento  das  demais  empresas
interessadas na seleção de obras audiovisuais na Bahia, acusando o cerceamento
do princípio da isonomia por parte da Secult.

Diante do exposto, esta auditoria entende como indevida e irregular a contratação em
comento.

Recomendações:

1.  Obedecer  as  normas  relativas  ao  financiamento  e  patrocínio  de  projetos  culturais
estabelecidas,  observando  as  linhas  de  financiamento  admitidas  pela  própria
Secretária;

2.  Observar  com rigor,  em futuros  financiamentos  de  projetos  culturais,  os  princípios
constitucionais e administrativos, sobretudo o da impessoalidade, da isonomia e da
ampla concorrência entre os licitantes;

3.  Observar  e  cumprir  os  dispostos  na  Lei  Estadual  nº  9.433/205,  apresentando  os
documentos necessários no rito processual de contratação de empresas;

4. Cumprir as recomendações/orientações constantes nos pareceres da PGE referente à
apresentação de documentos e demais formalidades a fim de dar bom andamento ao
procedimento de contratação;

5. Exigir declaração de exclusividade emitida por entidade de classe, sindicato, federação
ou confederação reconhecidamente ligada ao setor do audiovisual;
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6.  A Secretaria  deve  observar  e  cumprir  os  ditames  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005
referente ao procedimento de inexigibilidade e contratual com a publicação prévia e
tempestiva da autorização de inexigibilidade e do resumo do contrato firmado.

5.3.2.2 Publicação intempestiva da autorização de inexigibilidade e do resumo do
contrato  firmado  com  a  empresa  Macaco  Gordo  Publicidade  e  Serviços
Eireli

Do exame do processo nº 800170000702 e de seu apenso (processo nº 3200170000340),
constatou-se que não houve a publicação da autorização de inexigibilidade e do resumo
do Contrato S/N, firmado com a empresa Macaco Gordo, cujo objeto é o patrocínio do
filme Axé – Canto do Povo de Um Lugar, por inexigibilidade, no valor de R$500.000,00. 

A Secult, mediante Informativo, de 20/06/2017, fls. 17 e 18, alegou que foi observada a
falha  após  as  apresentações  de  pré-estreia  e  estreia  do  filme,  impossibilitando  a
realização do apoio e “que a marca da Secretaria de Cultura/Governo do Estado da Bahia
foi  inserida  nos  critérios  do  longa-metragem,  bem como  nos  convites  e  banner  dos
eventos realizados”.

Destaque-se que o contrato apresentado a Auditoria está datado de 06/02/2017 e sem
indicação do respectivo número, impossibilitando afirmar se foi assinado tempestivamente
ou após o despacho do Procurador Geral, o que só ocorreu em julho de 2017, quatro
meses e 20 dias após a exibição do filme.

Registre-se que consta publicação do resumo do contrato no DOE, de 26/07/2017, fl. 21,
após a Secult ter solicitado análise jurídica para verificar a viabilidade de realização do
apoio.

Em seu despacho, o Procurador Geral do Estado recomendou a publicação do contrato,
ainda que tardia de modo a evitar a nulidade do ato, mencionando, também, o art. 131 da
Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  que faz  ressalva  às  hipóteses do art.  60  da referida  lei,
dispensando-as da publicação no prazo aventado.

O  Procurador  Geral  acrescentou,  ainda,  ser  possível  a  aplicação  do  instituto  da
convalidação, previsto no art. 41 da Lei Estadual nº 12.209/2011, por se tratar o caso de
ato convalidável, por vício de forma, incluindo os aspectos formais dos procedimentos
administrativos, concluiu pela continuidade da contratação e sua publicação.

Cabe ressaltar que o art.41 da Lei Estadual nº 12.209/2011, determina:

Art. 41 - Os atos que apresentarem defeitos sanáveis deverão ser convalidados pela própria
Administração,  desde que não acarretem lesão ao interesse público,  à  moralidade
administrativa ou prejuízo a terceiros.

Parágrafo único - É vedada a convalidação de ato cuja legalidade tenha sido objeto de 
impugnação perante a Administração. (grifa-se)
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No entendimento da Auditoria, tal situação não se enquadra na previsão do art. 41, pois
houve  realização  do  objeto  sem  a  prévia  autorização  para  inexigibilidade  e,  por
consequência,  para  contratação,  visto  que  a  publicação  é  condição  inequívoca  para
eficácia destes atos administrativos.

Vale enfatizar, mais uma vez, que este cenário suscita dúvidas quanto a preservação  do
interesse  público,  da  impessoalidade,  da  moralidade  administrativa,  e  até  mesmo  da
ampla concorrência e do interesse de terceiros, motivos pelos quais a  Associação de
Cineastra da Bahia – APC Bahia, em Carta Aberta datada de 01/08/2017, conforme já
comentado, acusa a Secult de cerceamento do princípio da isonomia.

O art. 131 da Lei Estadual nº 9.433/05 estabelece que: 

Art.  131  -  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus
aditamentos:

I - celebração por autoridade competente;

II - forma escrita, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo;

[...]

§ 1º - A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, deverá
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura, qualquer que
seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvados os contratos decorrentes de
dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 59 desta Lei.  (Grifo
nossos).

§  2º  -  A  publicação  referida  no  parágrafo  anterior  deverá  conter,
obrigatoriamente, a indicação da modalidade de licitação e de seu número de
referência ou do ato de fundamentação legal da dispensa ou inexigibilidade,
nome das partes, objeto, valor, fonte orçamentária da despesa, prazo de duração,
regime de execução e forma de pagamento.

[...]

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, [...]

Por  intermédio  da  Solicitação  nº  13RB/2017,  requereu-se  que  a  Secult  apresentasse
informações  e  justificativas  acerca  do  motivo  da  não  publicação  tempestiva  da
autorização de inexigibilidade e do resumo do contrato, conforme determina o art. 131 da
Lei Estadual nº 9.433/2005.

O Gestor, mediante o Ofício GAB/SECUL nº 582/2017, alegou que:

O  processo  de  inexigibilidade  supramencionado  foi  tramitado  de  forma
regular a realizar o apoio direto, ocorre que na finalização das formalidades
para a contratação restou prejudicada, tendo em vista a grande quantidade
de demandas à época por conta dos projetos do carnaval de Salvador, que
são  de  suma importância  para  o  Estado  da  Bahia,  que  por  um equívoco  da
Administração, não publicou a autorização de inexigibilidade e do contrato.
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É importante frisar que esta falha só foi observada após as apresentações da pré-
estreia e estreia do filme, e que a marca da Secretaria de Cultura/Governo do
Estado  da Bahia  foi  inserida  nos  critérios  do  longa-metragem,  bem como nos
convites e banner dos eventos realizados.

Assim, encaminhamos o processo administrativo à Procuradoria Geral do Estado –
PGE, em 20/06/2017, aos cuidados do Dr. Paulo Moreno, para exame e emissão
de parecer  acerca  da  viabilidade  de  realizar  efetivamente  o  apoio  pretendido,
conforme do despacho fls. 25 e 26 (Anexo I).

Em 11/07/2017 o Procurador Geral do Estado, Dr. Paulo Moreno Carvalho, emitiu
um parecer concluindo pela continuidade da contratação, devendo esta secretaria
promover a publicação, ainda que extemporânea, da autorização de inexigibilidade
e do extrato do contrato, sanando o vício formal, e convalidando sobremaneira o
ato praticado pela Administração Pública, conforme cópia das fls. 27 e 28 (Anexo
II). O que foi realizado.

Apesar das alegações do Gestor, o fato é que o contrato foi prejudicado, pois não houve a
publicação  da  autorização  de  inexigibilidade,  resultando  o  contrato  de  um  ato
administrativo não público, cerceando o conhecimento da sociedade acerca do fato, assim
como  violando  o  princípio  constitucional  da  publicidade  e,  por  conseguinte,  da
transparência, principalmente em se tratando de um valor vultoso destinado ao patrocínio
do referido filme produzido pela empresa Macaco Gordo. 

O mencionado contrato é inválido e ineficaz, pois foi publicado após 05 (cinco) meses da
sua assinatura. Registre-se que a lei obriga que o contrato administrativo seja publicado
no prazo de 10 (dez) dias como condição indispensável para possuir validade e eficácia.

Portanto, pelo fato da inexigibilidade não se caracterizar, o aviso de licitação e o resumo
do  contrato  não  terem  sido  publicados  nos  termos  e  prazos  estabelecido  na  Lei  nº
9.433/2005,  tanto  a  inexigibilidade,  quanto  o  respectivo  contrato  são  passíveis  de
nulidade, posto que inválidos.

Recomendações:

1. Em futuras contrações a Secretária deve observar rigorosamente o que determina a Lei
Estadual nº 9.433/2005 referente ao procedimento de inexigibilidade e contratual com a
publicação  prévia  e  tempestiva  da  autorização  de  inexigibilidade  e  do  resumo  do
contrato firmado.
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5.3.3 Contratos

5.3.3.1 Contrato nº 137/2013 - Vipac Segurança e Vigilância Ltda.

a)  Pagamento em Atraso de  Parcelas Rescisórias aos Funcionários da empresa
Vipac

Conforme apontado, no item 5.3.1 deste Relatório,  por força do Contrato nº 137/2013, a
Secult realizou pagamentos a Vipac Segurança e Vigilância Ltda.  com um atraso médio
de 144,83 dias. O referido contrato se destina a  prestação de serviços de vigilância e
segurança patrimonial  presencial,  no  valor  de  R$4.828.201,08,  que,  após aditamento,
passou para o valor de R$4.995.675,00, com vigência de 12 meses, sendo o término do
certame fixado em 30/09/2017. 

Durante o exame, analisamos o conteúdo da CI nº 268, de 03/10/2016 (fl. 01, do processo
administrativo nº  0800160031464), na qual o  Coordenador de Serviços Gerais – CSG
encaminha para a Diretoria Administrativa da Secult, a NF nº 201611056, no valor total de
R$566.812,98  para  pagamento  de  despesa  decorrente  da  prestação  de  serviços  de
vigilância e segurança patrimonial pela Vipac, correspondentes ao período de 01/09/2016
a 30/09/2016, como demonstrado no quadro a seguir:

Quadro 02 – Nota Fiscal nº 201611056
Em R$1,00

NF nº Data da NF Discriminação do serviço Valor 
Data do
Atesto

Data do
Pagamento

 201611056 27/09/2016
Prestação  de  serviços  de  vigilância  e  segurança
patrimonial, no período de 01/09/2016 a 30/09/2016,
conforme Contrato nº 137/2016.

566.812,98 03/10/2016 06/03/2017

Fonte: Processo nº 0800160031464.

Tal pagamento foi realizado pela Secult com anuência prévia da Vipac em 21/02/2017, a
fim de utilizar os créditos do saldo remanescentes do contrato para quitação de parcelas
rescisórias, conforme cláusula segunda do Instrumento de Cessão de Crédito e Quitação
de Verbas.

O  Secretário  da  Cultura,  em  06/03/2017,  com  fulcro  no  Parecer  n  PA-NASC-PLD-
027/2015 da PGE, já havia autorizado o referido pagamento de rescisão complementar
dos prestadores de serviço.

Na  liquidação  financeira,  foi  consignado  o  valor  líquido  de  R$543.341,20  para  os
funcionários  da  Vipac,  realizado  a  cada  um  dos  empregados,  conforme  os  termos
individuais de rescisão por meio de diversas Notas de Ordens Bancárias.

Constatou-se, nos autos, além das informações da Diretora de Finanças da Secretaria,
datada  de  04/04/2017,  declarações  do  Sindvigilantes  -  Sindicato  de  Vigilantes
Empregados em Empresas de Segurança e Vigilância ME de que os funcionários tinham

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
45

Ref.1955055-45

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
D

A
X

N
D

Q
5



Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)
_____________________________________________________________________________________Gerência 6A

laborado na Secult no período, cópia do respectivo Termo de Rescisão do Contrato de
Trabalho, RG, dados bancários e extrato da conta de cada um.

O Instrumento de Cessão de Crédito e Quitação de Verbas foi firmado entre a Secult e a
Vipac, em 20/12/2016, fls. 02 e 03 do processo administrativo nº 0800160044680, onde,
na  cláusula  primeira,  o  Estado  reconhece  que  a  empresa  possui  o  crédito  de
R$566.812,98, decorrente da fatura nº 201611056 pela prestação de serviço no mês de
setembro/2016, por força do Contrato nº 137/2013.

Na cláusula segunda, a Vipac reconhece que deve aos seus empregados constantes na
lista do Anexo I ao mencionado Instrumento, concordando que o Estado quite os valores
dos débitos indicados na cláusula segunda, dando plena, geral e irrevogável quitação,
para mais nada reclamar a tal título.

Há  previsão  nos  §§1º  e  2º  da  cláusula  terceira  do  referido  Instrumento  que  os
pagamentos serão realizados na conta individual de cada empregado, sendo assinado por
cada um deles e visado pelo Sindicato da Categoria e que eventual saldo remanescente
deverá  ser  imediatamente  transferido  para  a  conta-corrente  da  Vipac  cadastrada  no
FIPLAN. 

Consta, na cláusula quinta do Instrumento de Cessão, que o Estado concorda em quitar
os débitos da empresa indicados na cláusula segunda, utilizando os créditos indicados na
cláusula primeira desde que os termos de Rescisão sejam visados pelo Sindicato da
Categoria Profissional dos empregados.

Apesar do exposto, a efetivação do pagamento das parcelas rescisórias aos funcionários
da empresa Vipac somente ocorreu em 06/03/2017, 05 meses e 03 dias após o atesto da
NF nº 201611056 ou 02 meses e 14 dias da assinatura do Instrumento de Cessão de
Crédito e Quitação de Verbas.

Registre-se que o art. 11 da Lei Estadual nº 12.949/2014, denominada de Lei Anticalote,
estabelece que:

Art. 11 - Para assegurar o quanto estabelecido na presente Lei, fica assegurado
à empresa contratada o direito ao recebimento, dentro do prazo de vencimento,
previsto  no  contrato  das  faturas  mensais  pelos  serviços  executados,  com
obediência à ordem cronológica dos vencimentos, assim como o direito a receber
os reequilíbrios econômicos financeiros do contrato, decorrentes de aumento de
remuneração  e  benefícios  gerados  pelas  convenções,  dissídios  ou  acordos
coletivos  de  trabalho  e  dos  reajustes  previstos  contratualmente  em  até  90
(noventa) dias da data da solicitação por parte da contratada.

O motivo dos atrasos dos pagamentos foi objeto de questionamento no item 5.3.1 deste
Relatório - Pagamentos de Despesas com Serviços Contratados Efetuadas com Atraso,
sobre o qual o Gestor,  por meio do Ofício  GAB/SECULT nº 515/2017, de 11/10/2017,
alegou que o  Diretor Geral, havia informado que os atrasos decorriam da insubsistente
concessão  financeira  repassada  pela  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  da  Bahia  –
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SEFAZ e,  que a situação retratada já  não era a mesma, tendo em vista  que haviam
ocorrido alguns pagamentos. 

Ademais, salientou o Diretor Geral que a Secult, apesar de ter reduzido o seu custeio com
as empresas terceirizadas em mais de 40% (quarenta por cento) dos seus contratos,
persistia em não ter o valor suficiente para fazer frente as despesas mensais.

Requereu-se, por meio da Solicitação nº 14RB/2017, de 07/11/2017, que a Secretaria
apresentasse documentação comprobatória da ausência e/ou insuficiência de recurso
por conta do não repasse da Sefaz à época da data dos vencimentos do prazo para
pagamento das faturas apresentadas pela empresa Vipac e vinculadas ao Contrato nº
137/2013.  No  entanto,  até  a  finalização  dos  trabalhos  auditoriais,  a  Secult  não
apresentou resposta ao quanto solicitado.

Recomendação:

1.  Envidar  esforços  junto  a  Sefaz  para  que  os  repasses  de  recursos  ocorram
tempestivamente a fim de evitar atrasos de pagamentos das faturas;

2. Realizar os pagamentos tempestivamente das faturas a prestadora de serviço a fim de
evitar  que  esta  fique  inadimplente  perante  seus  funcionários  no  que  pertine  ao
pagamento dos salários, vale-alimentação e vale-transporte.

3.  Observar  e  cumprir  a  determinação  de  pagamento  tempestivo  das  faturas  e  a
realização de reequilíbrio econômico, conforme o art. 11 da Lei Estadual nº 12.949/2014.

b) Publicação do Instrumento de Cessão de Crédito e Quitação no Diário Oficial do
Estado após o prazo legal

A Secult  firmou,  em 20/12/2016,  com a Vipac o Instrumento de Cessão de Crédito  e
Quitação de Verbas, fls. 02 e 03, do processo nº 0800160044680. No entanto, não consta
a  informação  do dia  em que  a  Cessão  foi  firmada.  Registre-se  que  a  publicação  do
instrumento em DOE ocorreu, em 16/03/2017, fl. 174, isto é, 02 meses e 14 dias após a
assinatura do termo. Tal situação viola o disposto no art. 131 da Lei Estadual nº 9.433/05
que estabelece: 

Art.  131  -  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus
aditamentos:
[…]

§ 1º - A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, deverá
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura, qualquer que
seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvados os contratos decorrentes de
dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 59 desta Lei.  (Grifo
nossos).
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Por meio da Solicitação nº 14RB/2014, requereu-se informações à Secretaria acerca do
motivo do atraso na publicação do referido instrumento, assim como a ausência da data
da assinatura no certame. 

Mediante o Of. GAB/SECULT nº 600/2017, a Sra Arany Santana, Secretária de Cultura,
informou o que segue:

Diante  das  orientações  contidas  no  processo  PGE  2015314109 que  trata  de
uniformização  jurídica  acerca  da  possibilidade  de  pagamento  em  favor  dos
empregados mediante celebração de termo de cessão de débitos para o Estado
da Bahia  quitar  verbas  trabalhistas  na  hipótese  de  inadimplência  de  empresa
terceirizada,  segundo  o  qual  alguns  passos  devem  ficar  materializados  no
processo instruído com essa finalidade, destacaremos os pontos a seguir:

6.1.1 o Estado deverá apurar quanto ainda deve à empresa prestadora de
serviços decorrente de determinado contrato;

6.1.2  a  empresa  deverá  apresentar  a  descrição  detalhada  da  dívida,
indicando as parcelas e devidos a cada um dos trabalhadores em face a
determinado  contrato  havido  com  a  mencionada  empresa  para  prestar
serviços ao Estado;

6.1.3 o Sindicato deverá validar esse detalhamento da dívida...

Da  análise  do  processo,  verifica-se  que  o  Termo  de  Cessão  acostado  pela
Diretoria Administrativa, nas fls 02 e 03, foi elaborado anteriormente aos passos
6.1.2 e 6.1.3, os quais ocorreram entre os meses de janeiro (fls. 53 a 168) e 22 de
fevereiro de 2017 (fl.52), com a inclusão de planilha e termos referentes às verbas
devidas pela contratada a seus empregados, a título de rescisão e a manifestação
do sindicato da categoria quanto à conformidade desses valores.

Assim, na hipótese de publicação do pacto em momento contemporâneo à sua
celebração, este órgão teria demonstrado inobservância em relação à orientação
da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  haja  vista  a  publicidade  do  ato,  naquele
momento,  representar  a  produção  de  efeitos  no  mundo  jurídico,  fato  que  só
poderia ocorrer após a correta instrução do processo.

Quanto à ausência de registro de data de assinatura no Termo de Cessão, infere-
se que houve erro material  perfeitamente sanável,  haja vista que a inicial  dos
autos, produzida pela Diretoria Administrativa em 23 de dezembro de 2016, ou
seja, três dias após a data da assinatura informada na publicação do mesmo ato.

Apesar da justificativa apresentada, fato é que a publicação do termo foi intempestiva. A
Secult não observou e nem cumpriu o disposto no §1º do art. 131 da Lei Estadual nº
9.433/05 a fim de tornar válido e eficaz o Instrumento de Cessão de Crédito e Quitação
de Verbas,  evidenciando a ausência de controle  no âmbito  da Secretaria  no que se
refere à formalidade, validade e eficácia dos seus certames, que são subordinados a lei.

Todo termo antes de ser firmado é submetido à análise jurídica, no caso a Procuradoria
do Geral do Estado que emite parecer e orientações sobre a minuta dos contratos e as
respectivas cláusulas, incluindo o referido termo de cessão.
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As orientações dadas pela Procuradoria Geral visou uniformizar a execução do Termo de
Crédito e Quitação de Verbas, no qual prevê, em observância as orientações da
PGE, que o sindicado da categoria deve visar  os termos de Rescisão, conforme a
cláusula quinta do Instrumento de Cessão, que estabelece que o Estado concorda em
quitar  os  débitos  da  empresa  indicados  na  cláusula  segunda,  utilizando  os  créditos
indicados na cláusula primeira desde que os termos de Rescisão sejam visados pelo
Sindicato da Categoria Profissional dos empregados.

Assim sendo, o termo deveria ter sido assinado após cumprido todos os passos acima
assinalados com a sua publicação dentro do prazo de 10 dias, conforme preceitua o §1º
do art. 131 da Lei Estadual nº 9.433/05. Portanto, a justificativa apresentada pela Secult
não deve prosperar.

Recomendação:

1.  Estabelecer  rotinas  de  verificação  e  controle  na  Coordenadoria  de  Contratos  e
Convênios, visando evitar descumprimento legal e prejuízo a eficácia e a validade dos
instrumentos firmados.
3.. Observar e cumprir o art. 131 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

6 ACOMPANHAMENTO DA AUDITORIA ANTERIOR

6.1 Acompanhamento de Auditorias realizadas pelo TCE

No  curso  dos  exames,  foram  acompanhados  os  principais  pontos  destacados  nos
Relatórios de Auditoria relativos as contas da Diretoria Geral da Secult - DG e do Fundo
de  Cultura  do  Estado  da  Bahia  –  FCBA,  exercício  de  2016,  respectivamente,
TCE/004204/2017 e TCE/004197/2017, haja vista que a maioria dos pontos consignados
nestes trabalhos, também já haviam sido apontados em inspeção realizada em 2016 pela
6ª CCE, TCE/007553/2016.

6.1.1 Permanência de Controle Alternativo para Convênios Anteriores a 2014

A auditoria das contas referente ao exercício de 2015, informou que foram identificadas
falhas no cadastro de Termo de Alteração e geração de Relatório de Prestação de Contas,
que somente foram identificadas em 2016 e que estavam dependendo de um contrato de
manutenção corretiva do SIIC para realização de ajustes e, também, que os registros
relativos aos anos anteriores a 2015 poderiam ser objeto de atualização, entretanto, não
havia  disponibilidade  de  servidores  para  esse  esforço  adicional.  A Auditoria  anterior,
verificou que permanecia o controle alternativo para convênios anteriores à 2014.

À época, o Gestor, por meio do Ofício nº 020/2017 – DG, de 18/04/2017, informou o que
segue:
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[…] Importa esclarecer que a terminologia utilizada no fomento não é de execução
e controle, mas de acompanhamento e controle. Por sua vez, não se constituem
módulos, mas funcionalidades de um módulo, no caso, o Clique Fomento. Além
deste, o SIIC possui os módulos Cadastro Cultural e Pesquisa   & Indicadores.

A Secretaria de Cultura já firmou contrato para manutenção corretiva e evolutiva
do  sistema,  bem  como  a  SUPROCULT  já  elaborou  a  pré  especificação  da
funcionalidade  acompanhamento  e  controle,  estando  a  cargo  da  empresa
apresentar proposta de execução para autorização. Os trabalhos de levantamento
de requisitos já estão iniciados.

Todas as falhas de sistema já foram corrigidas e não há registro de pendências.
Os  lançamentos  relativos  a  Termo  de  Acordo  e  Compromisso   -  TAC  estão
atualizados a partir de chamadas de 2014 e não houve possibilidade de agregar
serviço de lançamento de propostas relativas a anos anteriores, que são mantidas
em controle paralelo.

A sistemática de controle paralelo tem funcionado adequadamente e deverá
ser mantida até que todos os apoios anteriores a 2014 estejam finalizados
adequadamente,  pois  o  sistema  informatizado,  por  conter  requisitos
específicos, não tem condição de absorver, de imediato, tais dados.

A Auditoria,  na  ocasião,  observou que  quase todos os  apontamentos  realizados  pela
auditoria das contas do exercício de 2015, haviam sido solucionados, exceto quanto ao
controle  dos  TACs  anteriores  ao  ano  de  2014,  que  somente  constavam  do  sistema
SmartSheet,  o  que  confirmava  a  permanência  do  controle  alternativo,  relatado  na
auditoria de 2015.

A Auditoria  recomendou  que  a  Secretaria  tomasse  as  providências  necessárias  para
eliminar o controle alternativo de convênios.

Mediante  a  Solicitação nº  08RB/2017,  esta  Auditoria  requereu  informações acerca da
situação atual do referido apontamento a fim de verificar se a recomendação havia sido
cumprida. 

O Gestor apresentou por e-mail  as informações prestadas pelo Sr.  Alexandre Simões,
Superintendente de Promoção Cultural, reconhecendo que, ainda, permanece o controle
paralelo dos TACs anteriores ao exercício de 2014 devido as peculiaridades do sistema
com expectativa de, no futuro, o referido controle ser eliminado, dando lugar a um controle
único e fidedigno. No entanto, não foi estimado pelo Superintendente, um prazo para a
eliminação  desta  falha  de  controle  relativa  aos  TACs  passando  para  o  sistema
informatizado.

Ante  o  exposto,  resta  mantida  a  recomendação  de  que  a  entidade  priorize  o
desenvolvimento  de  uma  solução  adequada,  absorvendo  as  propostas  culturais  em
execução que ainda estejam em formato físico, a fim de eliminar o controle paralelo dos
TACs anteriores ao exercício de 2014.
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6.1.2 Baixo efetivo de pessoal para fiscalização e controle dos repasses realizados
pelo FCBA

Nos relatórios de auditorias anteriores foi destacada a existência de quadro reduzido de
pessoal  para  atender  às  demandas  que  a  Diretoria  de  Controle  tem  sob  sua
responsabilidade, bem como a utilização de recursos humanos sem vínculo efetivo para:
acompanhar o andamento  dos projetos do FCBA no período de execução;  avaliar  os
resultados qualitativos e quantitativos dos projetos e analisar as prestações de contas.

À época da auditoria relativa às contas do exercício de 2016, a Secretaria informou as
providências  tomadas,  até  então,  para  a  contratação  de  pessoal  para  a  Diretoria  de
Controle (concurso público, REDA, outros), o que segue:

[…]  Já  argumentamos  que  ampliação  de  quadro  de  pessoal  é  decisão  que
ultrapassa dos limites da Secult. Mas a Secretaria tem se posicionado em várias
oportunidades.  Como decorrência,  houve  processo específico  para  contratação
através de REDA, não concretizado em função de restrições orçamentárias do
Estado. Neste ano estamos promovendo remanejamento de pessoas de outros
setores com perfil adequado e uma já está em treinamento conforme quadro de
pessoal anexo.

Uma  iniciativa  de  credenciamento  de  profissionais  também  foi  publicada  e
interrompida por intervenção da PGE (embora tenha exarado parecer favorável) e
foi encaminhado àquela Procuradoria posicionamento acerca da possibilidade de
contratação de serviços de pessoa jurídica.

A Auditoria Anterior comparou os dados fornecidos com o histórico registrado em outros
ttrabalhos, constatando a permanência da situação de insuficiência no quadro de pessoal
da  Diretoria  de  Controle.  Registrou  que  a  mencionada  situação  dificultava  o
desenvolvimento das atividades necessárias ao acompanhamento, fiscalização e controle
da  execução  dos  projetos  apoiados  pelo  Fundo  de  Cultura  e  recomendou  que  o
Secretário  tomasse  todas  as  providências  necessárias  para  que  se  efetivasse  a
contratação de pessoal para o Fundo de Cultura.

Esta Auditoria, por meio da Solicitação n º  JL03/2017, requereu  informações acerca do
cumprimento da recomendação deste TCE. O Gestor, mediante o Ofício GAB/SECULT nº
506/2017, de 11/10/2017, alegou o que segue:

[...]  Preliminarmente,  vale informar que o fomento as atividades culturais é um
papel fundamental  ao Estado e,  por isso sempre será alvo de investimentos e
tentativas de melhorias.

Destarte, reiteramos que houve algumas mudanças quanto aos controles, o que
levou  a  uma  maior  dinamização  desta  Secretaria  que  passou  a  executar  os
projetos rigorosamente em dia, evitando atrasos no pagamento que já haviam se
tornado rotineiros e pressionando os proponentes, em contrapartida, a realizarem
seus  projetos  em consonância  com os  cronogramas de  trabalho  inicialmente
apresentados. 
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Em paralelo a isso, continuamos na busca por formas de viabilizar o incremento
do nosso quadro de funcionários, seja através de solicitação de realização de
concurso público, de REDA ou de credenciamento de pareceristas.

Ainda sobre o assunto, deflagramos o processo licitatório para contratação de
empresa para auxiliar no apoio à análise das prestações de contas pendentes,
processo administrativo nº 08000033198, que encaminhamos para Secretaria da
Administração do Estado da Bahia - SAEB, em consonância com os Decretos nº
16.536 de 16 de dezembro de 2015, e os decretos nº 16.536 de 15 de janeiro e
16.593 de 18 de fevereiro de 2016, com perspectiva de solução desta questão
ainda nesse semestre, conforme guia de tramitação em anexo (Anexo 01).

[…]  Ademais,  informamos  que  de  abril  a  julho  de  2017,  realizamos  várias
reuniões com os dirigentes desta Secretaria, [...]

Dessas reuniões surgiu a primeira providência, que foi a designação de um grupo
de trabalho, através da Portaria 132, de 17 de julho de 2017, com a finalidade de
realizar diagnósticos, apontar necessidades e apresentar alternativas de solução
para  os  problemas  identificados,  cópia  do  resumo da  publicação  em apenso
(Anexo 02).

Este  grupo  de  trabalho  vem  se  reunindo  semanalmente  e  já  chegou  a  dois
produtos: um relatório com o diagnóstico e a formação de um novo grupo de
trabalho,  agora  composto  por  04  técnicos  para  elaborar  manual  com  os
procedimentos  para  prestação  de  contas,  tomada  de  contas  e  reparação  de
danos, de Convênios celebrados com os Pontos de Cultura, com o Fundo de
Cultura da Bahia e com o Fazcultura, devendo concluir os trabalhos no prazo de
60 dias, através da Portaria nº 155, de 06 de setembro de 2017, cópia em anexo
(Anexo 03).

O  referido  manual  se  fundamentará  em  dois  pareceres  sistêmicos  da
Procuradoria  Geral  do  Estado:  Parecer  n°  GAB-FFB-JLD-VSN-017/2017,  de
março de 2017, e Parecer n° GAB-JLD-VSN-038/2017, de maio de 2017.

Concluindo essas etapas de elaboração do manual e contratação de pessoal,
faremos um mutirão  com a ajuda das entidades vinculadas da Secretaria  de
Cultura  para  dirimirmos o passivo  existente.  Estimamos que  no  prazo  de  03
meses, a contar do início do mutirão,  teremos um resultado bastante positivo
sobre as prestações de contas atrasadas.

Das informações prestadas pelo  Gestor,  constata-se  que a  Secretaria  está  envidando
ações  a  fim  cumprir  a  recomendação  deste  TCE.  No  entanto,  urge  a  realização  de
concurso público para nomeação de pessoal  qualificado para exercer  as funções dos
cargos efetivos no âmbito da Secult, FCBA e solucionar a situação de baixo efetivo de
pessoal para fiscalização e controle dos repasses realizados pelo FCBA.

Mediante  a  Solicitação  nº  JL05/2017,  esta  Auditoria  requereu  informações  acerca  da
composição  do  quadro  da  Diretoria  de  Controles,  dos  funcionários  responsáveis  pela
fiscalização e análise das prestações de contas dos convênios, informando também o tipo
de vínculo.
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O Sr. Manoel Pinto, da Diretoria de Controles, por meio da minuta de resposta-Solicitação
JL nº 05/2017, datada de 25/07/2017, encaminhada por e-mail em 30/10/2017, informou o
seguinte:

Para  atendimento  à  referida  Solicitação,  informamos  os  dados  atualizados  do
quadro  funcional  da Diretoria  de  Acompanhamento  e  Controles  com  base em
25/10/2017 conforme o quadro ANEXO.

Como pode ser visto, constam 04 (quatro) técnicos responsáveis pelas análises
das prestações de contas, dos quais, um é voltado exclusivamente para análise
das prestações de contas do Programa FAZCULTURA e os outros três para os
projetos do Fundo de Cultura.

Observa-se que apenas quatro funcionários são responsáveis pela fiscalização e análise
das prestações de contas dos convênios, existindo uma estagiária que presta apoio à
referida análise. O Diretor de Controles informou, ainda, que o apoio de estagiários tem
sido de grande importância nos últimos exercícios para o não agravamento do ritmo de
análise dos processos de prestação de contas encaminhadas à Secult. No entanto, este
cenário,  que  já  se  prolonga  por  vários  exercícios,  é  incompatível  com  o  volume  de
prestações de contas a serem examinadas pelo controle interno da Pasta, o que vem
gerando significativos atrasos na emissão dos Pareceres sobre contas parciais e finais.

Esta  Auditoria  mantém  o  entendimento  das  auditorias  anteriores,  reiterando  a
recomendação de que o titular da Secult deve buscar apoio do Governo do Estado e
adotar todas as providências necessárias para que se efetive, com a urgência necessária,
a contratação de pessoal para a Diretoria de Controles.

6.1.3  Permanência  de  alto  estoque  de  prestações  de  contas  sem  início  ou
conclusão de análise pela equipe do FCBA

A Auditoria Anterior informou que os trabalhos realizados por este Tribunal de Contas, no
Fundo de Cultura da Bahia, desde o ano de 2008, vêm apontando expressivo estoque de
prestações  de  contas,  de  projetos  culturais  financiados  pelo  FCBA,  sem  análise  ou
revisão (passivo). Acrescentou, também, que tinha verificado, desde então, um aumento
crescente deste passivo sem que a Administração tivesse adotado medidas efetivas que
regularizassem a referida situação.

A esse respeito  e  com base nos  questionamentos apontados na auditoria  anterior,  o
Gestor do Fundo de Cultura apresentou, por meio do “Plano de Ação - Aperfeiçoamento
no Acompanhamento e Controle de Apoios Culturais”, as seguintes propostas:

[…]  Estratégias:  Regulamentar  análise  simplificada  de  prestação  de  contas
apresentadas  até  2014,  contratar  serviço  de  pareceristas  para  análises
preliminares e contratar empresa para análise contábil e financeira de prestações
de contas.
Responsável: Gabinete do Secretário e Superintendência de Promoção Cultural.
Prazo: até junho de 2017, podendo ser ajustado em função da disponibilidade de
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recursos financeiros.

O que está em andamento:
Processo de credenciamento público para disponibilização de pareceristas.
Consulta  à  PGE  (Processo  n°  0800160027491)  acerca  da  possibilidade  de
contratação de empresa para realização de auditoria contábil  e financeira para
análise e revisão de processos de prestações de contas.

[…]  Estratégias:  Redesenhar  processo  de  prestações  de  contas,  regulamentar
descentralização de análise e critérios de envio à Comissão Gerenciadora.
Responsável: Gabinete do Secretário e Superintendência de Promoção Cultural.
Prazo: até abril de 2017.

O que está em andamento:
Minuta de portaria de regulamentação já elaborada e em análise interna.

[…] Estratégias: Elaborar especificação a partir do redesenho de processos, incluir
funcionalidade no sistema, capacitar pessoas.
Responsável: Superintendência de Promoção Cultural.
Prazo: até outubro de 2017.

O que está em andamento:
Finalização de concorrência pública para contratação de serviços de manutenção
evolutiva do sistema.

À época, a Auditoria anterior observou que as ações relatadas pelo gestor não haviam
sido  implementadas  efetivamente.  Além  disso,  verificou-se  também  que  não  houve
contratação de pessoal,  de acordo com a Secult,  devido ao aguardo de respostas da
SAEB e da PGE, e que, portanto, o passivo de processos existentes continuava alto. 

Ademais, a promessa de que as análises das prestações de contas de seriam atualizadas
também não foi concretizada. Contudo, percebeu-se que houve um pequeno avanço em
relação ao sistema SIIC, já que havia sido firmado um contrato com uma empresa para
manutenção  evolutiva,  faltando  a  implementação  definitiva  da  funcionalidade
“acompanhamento e controle”.

A Auditoria anterior recomendou que a Secretaria adotasse as providências necessárias
para que se cumprisse efetivamente o proposto no Plano de Ação. Mediante a Solicitação
n° LAFP06/2017, esta Auditoria requereu informações acerca da situação atual do referido
Plano de Ação a fim de verificar se a recomendação havia sido cumprida. 

Por e-mail, foram encaminhadas as informações prestadas pela atual titular da Pasta, Srª.
Arany  Santana.  Percebe-se  no  bojo  dos  seus  esclarecimentos,  uma  exposição  das
iniciativas tomadas pela Secretaria no intuito de minorar ou reduzirr, no médio ou longo
prazo,  o  cenário  dos  estoques  de  processos  a  analisar  levantados  em  auditorias
anteriores  por  este  TCE,  no  entanto,  resultados efetivos  ainda não foram percebidos.
Destaca-se, na sequência, aspectos relevantes de sua resposta.

Quanto a implementação da análise simplificada das prestações de contas apresentadas
até 2014, a gestora afirma que foi instituído um grupo de trabalho para elaborar manual
com os procedimentos para prestação de contas, tomada de contas e reparação de danos
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de Convênios celebrados com os Pontos de Cultura, com o Fundo de Cultura da Bahia e
com o Fazcultura, devendo concluir os trabalhos no prazo de 60 dias. 

Já  com  relação  a  falta  de  pessoal,  a  gestora  afirma  que  estão  sendo  contratados
servidores  para  exercerem  suas  atividades  exclusivamente  na  área  de  prestação  de
contas. Contudo, não informa quando e nem quantidade ou forma de contratação dessas
pessoas. Ainda, segue afirmando que, ao concluir essas etapas de elaboração do manual
e contratação de pessoal,  farão um mutirão com a ajuda das entidades vinculadas da
Secretaria de Cultura para reduzir o passivo de processos existentes. Para isso, estimam
que, num prazo de 03 meses a contar do início do mutirão, terão um resultado bastante
positivo sobre as prestações de contas atrasadas.

No que se refere a contratação do serviço de pareceristas para análises preliminares, bem
como de empresa para análise contábil e financeira das prestações de contas, a gestora
afirmou  que  foi  instaurado  o  processo  administrativo  nº  0800170033198.  Para  isso,
estimou que ainda neste semestre poderia haver uma solução para esta questão, porém
não informou uma data provável.

Já no que tange ao redesenho dos processos de prestações de contas e seu atual
estágio de desenvolvimento, bem como, se já foi incluída e efetivada a funcionalidade
“acompanhamento e controle”  prevista no sistema SIIC, fomos informados pela Secult
que  novos  procedimentos  da  prestação  de  contas  já  foram  reformulados  e  que  o
subprocesso de “Acompanhamento de Controle” já foi pré-especificado e entregue para
a empresa desenvolvedora para levantamento de requisitos. O cronograma de início de
operação  está  previsto  para  dezembro,  porém,  a  disponibilidade  para  os  usuários
externos deve ser efetivada no exercício de 2018.

Das informações prestadas pela  Srª Arany Santana, Secretária de Cultura, constata-se
que permanece elevado o estoque de processos, totalizando 1.770 Prestações de Contas.

Ante o exposto, esta Auditoria conclui que apesar dos esforços realizados pela Secult,
como as ações de instauração de grupo de trabalho para elaboração de manuais para
simplificar a análise das prestações de contas,  bem como a instauração de processo
licitatório  para  contratação de pessoal,  não houve,  em 2017,  redução do estoque de
processos de prestações de contas,  sem início ou conclusão de análise pela equipe do
FCBA. 

Restam mantidas as recomendações já apresentadas em auditorias anteriores quanto a
necessidade  de  contratação  de  pessoal  efetivo a  fim de  exercer,  tempestivamente,  a
fiscalização e o controle interno dos convênios e das respectivas prestações de contas.
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6.1.4  Alta  inadimplência,  relativa  às  prestações  de  contas  do  FCBA,  com  valor
atualizado, em 2017, de R$16.528.669,55 

A auditoria  de  acompanhamento  realizada  em  2016,  Processo  nº  TCE/007553/2016,
identificou  inadimplência  até  12/09/2016,  publicada  no  Diário  Oficial,  no  montante  de
R$16.027.038,01, resultante de recursos disponibilizados para 303 projetos relativos aos
exercícios de 2008 a 2010. Tal situação foi registrada, também, no relatório de contas
referente ao exercício de 2016 da Secult, onde verificou-se que o valor atual encontrava-
se em R$16.528.669,55.

Esta Auditoria requereu, mediante a Solicitação nºs SC-001/2017 e SC-008/2017, que a
Secult  informasse qual  a situação atual  da inadimplência dos convênios do FCBA.  O
Diretor de Controle da Secretaria respondeu, em 12/09/2017, apresentando tabelas por e-
mail, com a relação das inadimplências, que corresponde ao mesmo valor e quantidade já
citada  pela  auditoria  anterior,  ratificando  tal  informação,  também  por  e-mail,  em
19/12/2017..

A época da auditoria relativa às contas do exercício de 2016, foi requerida a apresentação
de cópia da publicação da Comissão Especial para instauração e acompanhamento de
tomada de contas de convênios. A Secult encaminhou a publicação da Portaria nº 119, de
21/07/2016,  no  DOE de  26/07/2016,  relativa  à  constituição  da  referida  comissão  que
apresentou relatórios, indicando os processos adotados e seus respectivos resultados. À
época, a Secult, através do Ofício nº020/2017 – DG, informou:

[…] 3 -  No que tange ao quadro atual  de processos em Tomadas de Contas Especial,
convém  destacar  que  o  quantitativo  atual  foi  zerado,  em  decorrência  das  ações
implementadas na esfera do processamento da Tomada de Contas Especial  (TCE),  no
período  compreendido  entre  meados  de  2016 e  início  do  ano corrente,  promovendo a
requalificação do quadro anteriormente apontado.

Sucede que por razões de ausência de critérios, rito processual, legislação pertinente ao
tema e/ou manual  de Tomada de Contas Especial  a serem seguidos,  os processos de
prestação de contas estavam sendo computados como tomada de contas já instauradas,
quando  na  verdade  tratava-se  de  processos  de  prestação  de  contas  com indicação  à
instauração de Tomada de Contas Especial,  mas sem cumprir os requisitos atinentes a
validade processual.

Nesse sentido a SECULT ao promover análises processuais, com base nas orientações da
Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE-BA), apontadas nos Pareceres nº PA NPA-
NCAD-ACN-MVC-03-2015  e  nº  PA-NPA-NCAD-ACN-MVC-05-2015,  provenientes  do
"Grupo  de  Trabalho  para  estudar  e  propor  normalização  para  a  Tomada  de  Contas
Especial" e também com base na Lei nº 9.433 de 01 de março de 2005, Decreto nº 9.266
de 14 de dezembro de 2004, Resolução nº 144 de 12 de dezembro de 2013 do Tribunal de
Contas  do Estado da Bahia,  constatou  a necessidade de  suscitar  uma adequação dos
processos  de  prestação  de  contas.  para  que  esses  apresentassem  os  requisitos
necessários  à  instauração  e  instrução  processual  no  âmbito  das  Tomadas  de  Contas
Especial.

Oportuno  ressaltar,  que  o  Estado  da  Bahia  ainda  guarda  pelos  resultados  da  Portaria
Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE nº 001/2015, no que tange ao cenário do Processamento das
Tomadas  de  Contas  Especial.  Nesse  sentido  a  SECULT empreendeu  um  trabalho  de
sistematização  na  ordem  das  TCEs,  intentando  a  melhoria  contínua  do  desempenho
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institucional e visando a mitigação de possíveis inobservâncias nos atos desta instituição,
os quais tem ocasionado nulidades e retrabalho oneroso à máquina pública.

Aquela  auditoria  entendeu  pela  necessidade  da  Secult  tomar  as  precauções  contra
possíveis  nulidades  processuais,  no  entanto,  a  Administração  deve  ser  célere  nestas
análises,  já  que  existem  processos  que  estão  desde  o  ano  de  2005  sem  solução
definitiva, podendo a demora  causar prejuízos financeiros ao Erário.

A presente auditoria, em entrevista com Diretor de Controles, foi informada que em virtude
do curto prazo de tempo entre a auditoria anterior e a atual inspeção, ambas realizadas
em 2017, não houve tempo para revisão ou reavaliação das prestações de contas.

Esta  Auditoria  mantém  a  recomendação  de  que  a  Secult  tome  as  providências
necessárias a fim de regularizar a situação, evitando nulidades processuais pela demora
nas análises e possíveis danos ao Erário. 

6.1.5 Descumprimento do art. 7º, da Resolução TCE n°144/2013 

Durante a inspeção realizada em 2016, foram identificados 179 TACs encaminhados para
tomada de contas, algumas delas motivadas, justamente, pela falta de apresentação da
devida prestação de contas. Além disso, identificou-se os casos em que os processos de
prestação de contas considerados como concluídos e encaminhados a PGE.

À  época,  questionou-se  à  Secult  quanto  a  71  processos  pendentes  de  Tomadas  de
Contas, tendo o Gestor, por meio dos Ofícios nºs  20 e 29/2017, apresentado a seguinte
informação:

[…] Efetivamente há processos que se encontram inadimplentes e que ainda não
foram avaliados, tanto por parte das Unidades Executaras como da Diretoria de
Controles, para adequação da instrução necessário para o envio para tomada de
contas.

Saliente-se que após as implementações procedimentais realizadas no âmbito da
tomada de contas, já devidamente esplanada no Item anterior, esse volume de
processos sofrerá revisão para adequar-se a instrução exarada pela Comissão de
Tomada de Contas Especial.

A presente auditoria, por intermédio da Solicitação nº LMCC 12/2017, reiterada pela de nº
LMCC 14/2017, requereu informações sobre a situação atual das Tomadas de Contas e
da existência processos inadimplentes.  Até o encerramento dos trabalhos em campo, a
Secult não apresentou resposta ao quanto solicitado.

6.1.6 Descumprimento dos §§1º ao 4º, do art. 5°, da Resolução TCE n°144/2013 

Conforme  apontado  nos  últimos  exames  de  contas  realizados  por  este  Tribunal
(TCE/001106/2016  e  TCE/004197/2017),  desde  o  exercício  de  2015,  assim  como  na
inspeção realizada em 2016, a Secult  vinha descumprindo as determinações constantes
dos §§1º ao 4º, do artigo 5º, da Resolução n°144, de 2013, que impõem:
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Art. 5° Deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias
após o fim de cada quadrimestre encerrado em 30 de abril, 31 de agosto e 31 de
dezembro  de  cada  ano,  pelos  órgãos  ou  entes  pertencentes  à  estrutura  do
Ministério  Público  Estadual,  da  Defensoria  Pública  Estadual  e  dos  Poderes
Legislativo,  Judiciário  e  Executivo  do  Estado  da  Bahia,  o  demonstrativo  dos
convênios  e  instrumentos  congêneres  em  vigência  ou  concluídos  no  período
abrangido, classificados por termo, entidade favorecida e valor repassado. 

§ 1° As informações deverão ser prestadas de forma consolidada por Secretaria
ou órgão equivalente, Ministério Público, Defensoria Pública e demais Poderes,
por meio eletrônico, conforme orientações técnicas e sistema disponíveis no sitio
www.tce.ba.gov.br, salvo o disposto no § 3°. 

§ 2° As informações deverão obedecer a um conjunto de requisitos técnicos e
estruturais, com o conteúdo mínimo disposto no Anexo Único desta Resolução. 

§ 3° Se a totalidade das informações previstas neste artigo estiver disponível em
sistemas corporativos  do  Estado,  em condições  que  permitam a  extração  e o
processamento das bases de dados, segundo avaliação técnica do Tribunal de
Contas, poderá ser dispensado o encaminhamento na forma prevista no § 1°. 

§ 4° O cadastro das informações, nos sistemas corporativos do Estado destinados
ao registro e controle de contratos e convênios,  deverá compreender todas as
espécies  de  acordos  e  ajustes  celebrados  pelos  órgãos  e  entidades  da
administração direta  e  indireta,  qualquer que seja  a  denominação atribuída ao
instrumento. 

Em  razão  deste  retrospecto,  a  presente  auditoria  realizou  testes  para  verificar  a
disponibilização  dos  dados  de  convênios  pela  Secult,  nos  sistemas  corporativos  do
Estado  da  Bahia  e  verificou,  inclusive  em  consulta  ao  sistema  MIRANTE,  que  tal
obrigação não vem sendo cumprida, de forma tempestiva e integral pela Pasta da Cultura,
afastando  a  prerrogativa  de  dispensa  do  envio  do  demonstrativo  quadrimestral
consignada no recém-transcrito § 3º.

Questionada  por  intermédio  da  Solicitação  nº  APDS  –  001/2017,  mediante  o  Ofício
GAB/SECULT nº 585/2017, a atual Secretaria, Sra. Arany Santana, fundamentada nas
informações do Assessor de Planejamento e Gestão (APG), informa ter encaminhado, em
30/05/2017,  o Demonstrativo Quadrimestral  de Convênios e Instrumentos Congêneres
relativo  ao  período  de  janeiro  a  abril  de  2017.  Contudo,  devido  a  um “lapso”,  como
expressou  o  referido  assessor,  a  Secretária  admitiu  a  remessa  extemporânea  do
documento referente ao 2º quadrimestre de 2017, o qual somente foi encaminhado em
08/11/2017,  ou  seja,  após  o  questionamento  da  Auditoria  datado  de  06/11/2017,
perfazendo 38 dias de atraso.

Apesar da Secult não ter atendido nos dois últimos exercícios ao que determina a norma
legal  em comento, verifica-se,  neste particular,  um esforço para mudança de postura,
contudo cabe ressalvar que o encaminhamento do aludido demonstrativo deve primar
pela integralidade das informações e pela sua tempestividade, a fim de evitar, em futuras
oportunidades, o atraso ou a inadimplência no cumprimento de tal obrigação.
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7 CONCLUSÃO

Concluído o acompanhamento da execução orçamentária e financeira na Secult, referente
ao período de janeiro a julho de 2017, até onde nossos exames permitiram observar, a
Secretaria  vêm  cumprindo  a  legislação  pertinente,  exceto  quanto  às irregularidades
apuradas pela Auditoria, a seguir demonstradas:

a) Unidade: Diretoria Geral – DG

• Gestor: Sr. Fernando de Oliveira Hughes Filho

Item Achado
Item do

Relatório

01 Pagamentos de Despesas com Serviços Contratados Efetuadas com Atraso 5.2.2.1

02 Descumprimento de Cláusulas Contratuais 5.2.2.2

03 Ausência da relação dos profissionais contratados 5.2.2.2.a

04 Descumprimento de dispositivo da Lei Estadual nº 9.433/2005 5.2.2.3

05 Ausência de Relatório da Sessão Pública de Pregão nos Autos 5.3.1

06
Pagamento  com  Atraso  das  Parcelas  Rescisórias  aos  Funcionários  da
empresa Vipac

5.3.3.1 a

07
Publicação do Instrumento de Cessão de Crédito e Quitação no Diário Oficial
do Estado após o prazo legal

5.3.3.1 b

08 Fuga de Licitação 5.3.2.1

09
Publicação  intempestiva  da  autorização  de  inexigibilidade  e  do  resumo  do
contrato  firmado com a empresa  Macaco Gordo Publicidade e Serviços
Eireli

5.3.2.2
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b) Unidades: Fundo de Cultura do Estado da Bahia – FCBA e Superintendência de
Promoção Cultural – SUPROCULT, conjuntamente

• Gestores: Sr.  Antônio  Jorge  Portugal  (FCBA)  e  Alexandre  Freitas  Simões
(SUPROCULT)

Item
Achado

Item do
Relatório

01 Morosidade por parte da Secult na análise das prestações de contas 5.1.1

02 Certidão de Dívida Ativa Irregular 5.2.1.1 a

03
Divergências de Valores entre a Relação de Pagamentos e os Valores dos
Comprovantes Apresentados na Prestação de Contas do TAC

5.2.1.2.a

04 Ausência de Comprovação de Despesas constante na Relação de Pagamento 5.2.1.2.b

05
Divergência  entre  a  Conta  -  Corrente  informada  para  Recebimento  de
Recursos e a Conta-Corrente efetivamente destinatária

5.2.1.3

06 Divergências de valores na conciliação bancária. 5.2.1.4.a

07 Contratação de serviços sem cotação de valores no mercado. 5.2.1.4.b

08 Fragilidade comprovação de cumprimento do objeto 5.2.1.4.c

09 Execução de convênio por pessoa não identificada no TAC. 5.2.1.5.a

10
Fragilidade  na comprovação  do  cumprimento  do  objeto  na  maioria  das
atividades desenvolvidas pelo convenente.

5.2.1.6.a

11
Ausência  de  devolução  do  saldo  residual  do  TAC  n°  06/2009  aos  cofres
públicos.

5.2.1.6.b

12 Pagamentos de Multas em Contas de Consumo e Encargos 5.2.1.7

13 Acompanhamento de Auditorias realizadas pelo TCE 6.1

Face  ao  exposto,  a  Auditoria  recomenda  ao  Gestor  que  atenda  às  recomendações
realizadas no corpo do presente relatório,  adotando as providências necessárias para
regularizar os apontamentos arrolados pelos Auditores desta Corte de Contas, no intuito
de evitar a reincidência de tais ocorrências, devendo, sobretudo:

1. Empreender esforços e ações junto ao Governo do Estado, no sentido de que sejam
viabilizados os recursos necessários ao saneamento das falhas relacionadas aos itens
01 e 07 sob responsabilidade da Diretoria Geral – DG da Secult;
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2. Fortalecer o controle interno visando melhorar os mecanismos de acompanhamento e
fiscalização da execução contratual a fim de evitar as irregularidades constatadas e as
suas consequências,  principalmente,  quanto a pagamentos indevidos,  inclusive  por
indenizações;

3. Apresentar  e  dar  andamento  ao  plano  de  ação,  com  cumprimento  do  respectivo
cronograma, constando a identificação dos responsáveis pelo implemento de medidas,
visando efetivar o saneamento das irregularidades arroladas nesta conclusão; e,

4. Cumprir, rigorosamente, o quanto determinado pela Resolução TCE/BA nº 144/2013.

Salvador, 20 de dezembro de 2017.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
61

Ref.1955055-61

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
D

A
X

N
D

Q
5



Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)
_____________________________________________________________________________________Gerência 6A

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
62

Ref.1955055-62

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
X

M
D

A
X

N
D

Q
5



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

MAURICIO SOUZA FERREIRA
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 22/12/2017

Alex Pereira dos Santos
Gerente de Auditoria - Assinado em 22/12/2017

Renilda Brito Santos
Líder de Auditoria - Assinado em 22/12/2017

Solon de Lima Cortes Neto
Técnico Nível Médio - Assinado em 22/12/2017

Jorge Luiz Gomes Lima
Técnico de Nível Superior - Assinado em 22/12/2017

Lenise Maria Cardoso Cintra
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 22/12/2017

Livia Aguiar Fernandes Pereira
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 22/12/2017

Valdeci de Jesus Santos
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 22/12/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: KXMDAXNDQ5


